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RESUMO 



RESUMO 

Existem alguns temas que são frequentemente 
debatidos e estudados na área de educaoão, um deles é a 
problemática da Escola Rural e a escolarizaoão da populaoão 
do campo. 

Para estudar a problemática da Escola Rural 
temos que analisar criticamente a situaoão do homem do campo 
que está sujeito às leis do capital, e os alunos desta 
escola são resposta e reflexo das transformaoões que ocorrem 
no meio rural, expondo-se à dinamica s6cio-economica do 
setor agrícola. 

Este estudo enfatizará as alteraoões sofridas 
pela Escola Rural a partir das transformaoões da agricultura 
paulista, tentando mostrar a vinculaoão da política 
educacional com o desenvolvimento da agricultura e com 
interesses envolvidos no ·período 1950-1980. 

A preocupaoão também se volta para as 
culturas agrícolas, periodicidade e sazonalidade; 
organizaoão e funcionamento da Escola Rural - adequaoão ou 
inadequaoão curricular, formaoão e uso da mão-de-obra 
infantil e na adequaoão ou não dos termos da relaoão ou 
razão aluno-escola; ensino-trabalho; ensino vida. 

As regiões pesquisadas foram Vale do 
Paraíba, Vale do Ribeira, Ribeirão Preto, Araoatuba e 
Presidente Prudente. 
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INTRODUÇÃO 

alterações 

Este 

sofridas 

trabalho procura enfatizar as 

pela Escola Rural a partir do 

desenvolvimento da agricultura paulista, a nível das regiões 

estabelecidas para o estudo, objetivando tentando mostrar a 

vinculação da política educacional com a pr6pria modificação 

da agricultura e com os interesses envolvidos nos períodos 

abordados (décadas de 50 a 80). Outra preocupaçáo presente é 

a analise da organizaçáo e funcionamento da Escola Rural - a 

adequação ou inadequaçio dos curriculos,na formaçáo e uso da 

mio-de-obra infantil e na adequaçáo ou não dos termos da 

relação ou razio aluno-escola, ensino-trabalho, ensino-vida. 

"Não se poderia esperar do dia para noite 

transformação de modos de pensar e de aa1r de uma 

sociedade que em suma não sofrera profundas 

modificações~. (Monbeia, 1984). 
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Considerando a relevância dessas quest5es, 

circunscritas na reprodução da lógica do desenvolvimento do 

capitalismo no Brasil, a agricultura paulista modificou, 

muitas vezes de forma profunda, as condições materiais de 

exist@ncia dos trabalhadores rurais e de seus filhos e, 

pai-tanto, 

escolar, 

culturas. 

a realidade vivida por essas crianças em 

ti-ansformando-as em mâo-de-obr a. para 

Este trabalho poderá de alguma 

idade 

novas 

forma, 

contribuir para com o ensino da Geografia, quer seja para 

aqueles que lidam com a disciplina na sala de aula, ou para 

aqueles que estão pensando a questão agrária também como 

forma de transformação da sociedade, na construção de um 

cidadão como sujeito social, liberto de qualquer dominação 

ou a l i l;?nação. 

Este cidadão, submetido a relac5es sociais 

extremamente desiguais e de domina~io postas pela sociedade 

capitalista, é um ser duplamente alienad~ de um lado 

porque está separado do fruto de seu trabalho que tem sido 

na maior parte expropriado e explorado por outrem, e de 

outro, enquanto indivíduo, porque perde sua 

individualidade, sua condição humana~ se anula enquanto 

"pessoa" e se separa "das outras pessoas", para 
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transformar-se, ou melhor, ser transformado apenas em objeto 

de dominação e de trabalho, enfim, em uma mercadoria . 

Gadotti "O ensi.no burgu~s 

é necessari.amente eliti.sta, di.scri.minador. Para que os 

filhos das classes dominantes possam estudar é preciso 

reprovar todos os outros. A chamada 'evasão escolar ' nada 

mais é do que garanti.a para as classes dominantes de que 

continuarão a se apoderar do monopólio da educação. A 

Escola capitalista é essencialmente di.vi.sioni.sta reprodutora 

e conspiradora•. (1983 ~ 56). 

Assim, ta l como Gadotti concebemos a educação 

"como um fenômeno social produto e produtor de 

determi.nações soci.ai.s".(1983 1 57) 

Na sociedade capitalista, com a divisgo 

social do trabalho, somente as elites <c lasses dominantes) 

se intelectualizam, enquanto as massas trabalhadoras no 

campo e n a cidade, cada vez mai s se 

embrutecem. Ainda de acordo com Gadotti, "A cultura, as 

artes, as ci~nci.as, tornam-se propri.edades exclusi.vas da 

classe dominante". Dessa forma, ,, a burguesia tem uma 

ciencia, uma cultura e uma educação que são dominantes, 

porque ela é a classe economicamente dominante". (1983 , 59 

e 61). 
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~s classes trabalhadoras resta desumanizar-se 

e embrutecer-se física, moral e mentalmente no trabalho. 

Como diz "o que os i.ndi.vJ duos são, dependem 

portanto, das condições materiai.s de sua produção". (1979 

46) 

do princípio de que 

organizaçâo da Escola Rural inserida no sistema oficial de 

ensino, as relações sociais de 

reproduzindo dessa forma a ideologia do Estado e da classe 

dominante, que por sua vez determinam as alternativas do 

acesso ao "saber". Proc:u1-amo:; apr·ofundar· esta d i sc:ussão no 

capítulo 1, onde abordaremos a hist6ria da educação no 

Bi-asi 1. 

Estado 

Por outro lado, sabe-se também que pela via do 

(consequ~ncia de sua posiçáo no bloco hegem8nico) 

classe dominante procura sempre induzir e direcionar o 

desenvolvimento econ3mico, e nessa açáo também está inserida 

Dentro desse contexto o estado de São Paulo 

não foge à regra, porque o 

reproduç,:;~1o. 

10iss i m sendo, 

"locus" privilegiado dessa 

concebemos o nosso objeto de 

estudo de forma integrada <escola e desenvolvimento da 

agr·icultur-.:~) como parte de um todo que é o desenvolvimento 

da sociedade capitalista, e que c:cHno tal, repr·<Jduz 



desigualdades, contradiç5es e conflitos. 

Pesquisaremos as relações de correspond@ncia 

entre a transformação e o desenvolvimento da agricultura 

paulista nas regiões do Vale do Paraíba, Vale do Ribeira, 

Araçatuba, Ribeirão Preto e Presidente Prudente, regiões que 

t~m um significado efetivo e diferenciado na economia 

agrícola do estado de Sáo Paulo e do país. 

No capítulo 2, trataremos do desenvolvimento 

da agricultura brasileira, contextualizando a situação 

agrária do Estado de São Paulo nas regiões acima 

mencionadas (período de 1950 a 80). 

Como educadora, professora de Geografia, 

particularmente interessada na questão agrária, procuramos 

realizar um trabalho voltado à educaçáo no meio rural, tendo 

como compromisso a crianQa trabalhadora do campo. Esta por 

sua vez, sequer tem o direito ao conhecimento, a uma escola 

comprometida com a sua realidade~ com o dia-a-dia, que 

respeite e valorize sua cultura, tradição e hábitos; que 

compreenda, por exemplo, o sentido das mensagens contidas em 

suas mósicas e versos : 



"Nesses versos tão singelos 

Minha bela meu amô 

Pra mec~ quero contá 

o meu sotr~ e a minha dô ... 

Quando riscam n'viola 

dá vontade de chorá 

não tem um que não cante aleare 

inclusive padecendo 

cantando prá se aliviá. 

(HTristeza do Jecan - Raul Torres - Geraldo Costa) 

~ sabido que a Escola (aí incluída a Escola 

Rural) representa um simples cumprimento constitucional. 

A lei diz que a Escola existe para todos e diz também 

claramente, que o ensino de 1e grau é obrigatório dos 7 aos 

14 anos. 

outros 

Se a realidade assim fosse, como diz CECCON e 

HA escola seria realmente democrática porque 

estaria aberta a todos e todos nela permaneceriam pelo menos 

8 anos"(Ceccon et alii,1982 : 21). No entanto, sabe-se que 

a realidade da Escola é outra, como afirmaram os autores 

acima citados HA realidade da Escola desmente suas 
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promessas de acesso iaual para todos. As estatísticas sobre 

os resultados escolares contradizem a esperança de que a 

Escola possa servir de escada para que todos consiaam 

melhorar de vida( ... ). Na verdade a Escola produz muito 

mais fracassos do que sucessos ... Ela só educa e instrui uma 

minoria. A grande maioria é excluída e marainalizadau (1982 

I 23). 

No seio dessa maioria excluída e 

marginalizada inclui-se sobretudo, a criança trabalhadora do 

campo. Portanto pretendemos estudar a Escola Rural nas 

regiões estabelecidas, 

criança do campo. 

Quanto 

tendo em vista as necessidades da 

mais se desenvolvem as relações 

capitalistas na agricultura brasileira, cada vez mais cedo 

as crianças vâo trabalhar nas roças. Nas épocas de colheita 

muitos t@m que abandonar a escola, alguns por um período 

menor, outros por um período maior , d e pendendo dos 'tipos de 

cultura, da duração da safra e da área ou das ár e as onde se 

processam tais atividades. A ma ior duração do perí o do de 

trabalho da criança na área rural <ou o que é mais 

frequente, em várias áreas rurais) faz com que h a ja uma 

aus~ncia prolongada da sala de aula, caracterizando por fim 

a evasão e muitas vezes o abandono definitivo dos bancos 
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Se na colheita nada ou praticamente nada fica 

para o trabalhador rural e sua família, a nâo ser o mínimo 

para sua sobrevivência, para a crian~a trabalhadora, 

vezes em troca de menores salários (quando é o caso), nem o 

direito à escola, que é regido por lei ela tem, 

ainda, na inadequa~âo curricular e dos períodos escolares. 

A reflexão destas quest5es está desenvolvida 

no capitulo 3 que trata particularmente da problemática da 

Escola Rural e do ensino da Geografia. 

Conduzimos nossa pesquisa, tanto quanto 

possível, dentro de uma visâo de mundo que é para o homem 

mundo refletido, mas também real, material e independente do 

pensamento de um ónico homem. Teórica e metodologicamente 

procuramos seguir o caminho que busca compreender e explicar 

a "maneira pela qual se relacionam, encadeiam e determinam 

reciprocamente, as condições de exist~ncia social, e as 

distintas modalidades de consci~ncia (aqui se situa a 

escola). As modalidades de consci~ncia fazem parte das 

condições sociais ... ". (Marx, 1979 : 23). 

Justificamos e objetivamos assim este 

como sendo parte de uma proposta, que certamente 
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para a discussão da Escola Rural da ci-ianç.;a do 

campo, da agricultura paulista e do ensino da Geografia 

Pr· r..>c.~ LI r· amc.;s, dest.?.nvci l ver· Ullli:\ 

pesquisa que possa contribuir para uma reflexâo futura do 

cientista social na sua necessária correspond~ncia com as 

questões que tratam do desenvolvimento e organiza~âo da 

sociedade. 

A viaoem é longa e penosa. Quase tudo está 

por fazer. A criança do campo continua maroinalizada. 

Tomar consci~ncia do problema da criança 

trabalhadora e a Escola Rural já é um passo importante nessa 

caminhada. 



A EDUCAÇ~O BRASILEIRA : 

UM OLHAR PARA O PASSADO 



Capítulo 1 - A EDUCAÇ~O BRASILEIRA : UM OLHAR PARA O PASSADO 

"Não ht3 educação fora das sociedades humanas 

e não há homem no vazio". (Paulo Freire) 

Pensar a educação no Brasil tem sido o grande 

para aqueles que se comprometem com ela. Nosso 

caminhar em educação ao longo dos anos, é uma tentativa de 

buscar respostas e acrescentar d6vidas. 

Peff·segui ndo os objetivos assinalados na 

introduçâo deste trabalho reportamo-nos agora, à hist6ria da 

educaçâo no Brasil e às políticas educacionais. 
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1.1. O PRIMEIRO MOMENTO DA EDUCAÇAO NO BRASIL OS JESUÍTAS 

Iniciando com a fase jesuíta da escolarização 

colonial ( l.500·-1800), a esc: o l <:1 r· 

vinculada <:':i política doutr :i. n.::1dor·a dos 

por· t u~3ueses;, qL.le priõ~parav.::1 f.?.lites " o 

trabalho intelectual, seguindo o modelo religioso. No 

primeiro plano educacional br· asil.eiro el a bDr· aclo por· 

Manuel N6b1··ega., procurava-se fortalecer os 

vínculos de dominação ao catequizar os indígenas, mestiços e 

filhos de colonos, impondo pelo ensino da língua portuguesa 

e da doutrina cristã os valores e hábitos dos colonizadores 

portugueses que, impiedosamente, ofereciam uma outra escola 

do "lei- e escrevei-", umbilical.mente vinculada vocações 

sacerdotais. 

Neste longo período (1550-1800), consolidou-

se a economia agrária-exportadora, pai- tanto a classe 

dominante colonizador a, que produzia e reproduzia sua 

ideolog:i.a, pela econom:i.a vinculada às relações de produção 

com objet:i.vos definidos para a acumulação do capital, 

dei:<ando, pOi- tanto, de propiciar· às classes dominadas, 

escravos e colonos, o direito à escola e ao saber, forjando 

os caminhos da emerg?ncia da separa~io capital e trabalho. 



1.2. DA INDEPEND~NCIA ~REPÚBLICA : UM SISTEMA DE ENSINO 

PARA PROVOCAR UM RENOVAÇ~O INTELECTUAL DAS ELITES. 

A partir da autonomia política de 1822 a 

crise da economia agrária-exportadora conduziu a 

E~s t i--L.l tu r· ação economia brasileira a ec:onc::imia 

agrário-comercial <':\inda sem .::1u tcJnomi a 

econ'i:Jmica, no seio do imperialismo, na 

6rbita do capitalismo industrial inglês. 

Face às transformações ocorridas abriu-se aos 

"senhoi-es . li rur·a1s camada dominante colonial a 

oportunidade de intervir diretamente no centro das decis5es 

políticas e econBmicas, favorecendo seus interesses. 

Reportando-nos à análise de Caio Prado Jr. 

(1981), a independ~ncia política do Brasil nacla mais Sf.:? 

constituiu do que um "arTanjo pcil :í. t ico", que de·::H::mcadeou em 

lutas ~:;rn:ie:\is, disputando a lideran~a 

dt.0 um l .:.<.do 11 o partido pDr-tuguf!s 11 
P dt::~ outr·o 11

0 

partido brasileiro'', mas convergiam em um ponto : 

corretos propósitos de evitar qualqw:H- dE•sencadeamento 

revolucionário na sociedade. 

Avançando nas considerações políticas do 

momento, fez-se nece·:;s~.1- io convocaç2\.o de uma 
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Constituinte, inspirada na Constituição francesa de 1791. 

No texto constitucional estava presente a 

idéia de um Sistema Nacional de Educaç;:âo, instrução primária 

gratuita a todos os cidadãos e a criaçâo de colégios e 

universidades, mas ideologicamente ''as escolas de primeiras 

letras" reproduziam objetivos, conteódos e metodologia 

voltados aos interesses do poder do Estado. 

• .. . aarantir um mínimo de escolaridade para todas 

as suas populações ... na concepção dominante na 

época, a escolaridade básica era tida como 

necessária para a via~ncia e uma ordenação política 

enquadrada nos marcos da democracia liberal". 

(Tedesco, 1989 : 53). 

A educação se apresentava assim configurada, 

porém restrita em sua maioria ao Município da Corte, no Rio 

de Janeiro. A instruçâo primária continuou constituída de 

aulas de leitura, escrita e cálculo, e a instruç;:ão 

secundária favorecia os alunos do sexo masculino e se 

caracterizava por um ensino-técnico profissionalizante. 

A Reforma Le6ncio de (1879), 
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imprimiu um impulso na educaQâo nas esferas da liberdade de 

ensino e de frequ~ncia, principalmente para as mulheres e 

negros. Na concep~âo da classe dominante, a escola 

fundamental representava a condição para perpetuar 

ideologia da democracia liberal. 

No período pós-republicano várias reformas 

apareceram como : Lei Orgânica Rivadávia Correia, (supressão 

do caráter oficial do ensino>, Reforma Carlos Maximiniano 

(1915), Reforma Rocha Vaz <1925>, que fez o primeiro acordo 

de ensino entre estados e o poder federal. 

Embora essas reformas fossem concretizadas 

politicamente durante a primeira Repóblica, os problemas da 

educaQâo nâo eram solucionados. Sabemos que em sua essência 

nâo se apresentavam direcionadas a solucionar os reais 

problemas da educaçâo fundamental, principalmente de 

instruir os filhos da classe trabalhadora, quer seja 

operária da cidade, quer seja de filhos de lavradores do 

campo, segundo Romanelli (1990), porém nâo passaram de 

tentativas frustradas mesmo quando aplicadas, 

representaram o pensamento isolado e desordenado dos 

comandos políticos, o que estava muito longe de poder 

comparar-se a uma política nacional. 

14 



Segundo Fe1-nando Azevedo ( 1990) , •do ponto de 

vista cultural e pedagógico, a República foi uma revolução 

que abortou e que, contentando-se com a mudança do regime 

não teve o pensamento ou a decisão de reativar uma 

transformação radical no sistema de ensino para provocar uma 

renovação intelectual das elites culturais e políticas, 

necessários às novas instituições democráticas". (in 

Romanelli, 1990 ' 43). 

Não houve uma 1-enovação 

elites, a classe que educação 

humanistica reteve o comando 

em suas maos, não 

modificação essencial 

nacional. 

para 

15 

político, economico e 

.:i.pi-esentando 

a filosofia da 

nenhuma 

educação 



1.3. 1900: UM NOVO StCULO - DAS DUAS D~CADAS ~CRISE DE 1929 

1-epresentada 

n?VE~stida de 

A economia agrária-exportadora 

pela forte expansão da cafeicultura ·foi 

inteiramente distintas dos 

per· íodos econômicos porque de um lado 

Pl'"DVOCOU o deslocamento do eixo da ecc.n1om ia 

brasileira do Nordeste para o Sudeste, promove::.·ndo a 

vinculação do país a novos parceiros comerciais e 

financeiros, principalmente com os Estados Unidos (década de 

20) e também por criar condi~Ões para o processo de 

industrializaç;:âo. 

o deslocamento desta agricultura do 

estado do Rio de Janeiro para o estado de São Paulo vem 

desenvolver uma i nfr .=::1-es tr u tLt r· a, quer seja nas vias de 

transporte-ferrovias, que contribuíram para reduzir os 

custo1::; de comei-e i .:11 i zaç:ão, como t21mbém pr··omov~?r· 

e:-:pansão geográf i Cê:\ ele suas f:\reas de 

disponibilidade de terras e capitais e na transforma~ão das 

relações de trabalho - a substitui~áo do trabalho escravo 

pelo trabalho livre. 

Com a política de "imigr·aç;:ão subvencionada", 

o pleno 
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desenvolvimento do regime de colonato, aumentando a 

rentabilidade na produ~io para atender a demanda do 

mercado internacional. 

•A nova política de valorização do café dos fins da 

Primeira República foi realizada sob os auspícios 

do Lazar Brothers & Co. , do grupo londrino que, 

após a Primeira Guerra Mundial, se organizou em um 

nova e mais agressiva forma de capitalismo, para 

fazer frente à intromissão dos capitais americanos 

que se alastravam no Brasil e assim impediu que se 

frustrassem os controles do Instituto do Café, 

órgão oficial, que tinha como função regular o 

equilíbrio entre a oferta e a procura, para 

conservar os preços na alta, com o intuito de 

beneficiar os plantadores. 

Os estoques imensos, as dividas dos cafeicultores, 

a concorr~ncia da Colômbia, os intermediários e o 

craque da Bolsa de Nova Iorque em 1929, levaram o 

café e o Brasil a uma crise sem precedentesH. 

(Freire, 1989 1 82) 
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1.4. DA CRISE DE 1929 AO ESTADO NOVO 

A crise de 1929 vem mudar os rumos políticos 

e economicos mundiais, influindo 

desfavoravelmente, de forma imediata na economia geral 

ou 

do 

pais e nos quadres regionais, no caso paulista, na economia 

repercut indo na mentalidade e procedimento da 

elite cafeeira que estava preocupada em se atualizar através 

das publicações de jornais dos paises industrializados, para 

o des locamento capitais a outros 

empreendimentos. Cortaram-se pés de café substituindo-os por 

outros produtos agricol as e pela pecuária. 

emerg'ência sociedade 

brasileira voltou-se ao incentivo à industrializaçâo e as 

primeiras fábricas se viram beneficiadas pela transformação 

social iniciada pelo ca:f é, d a mão--de-

obra imigrante e brasileira. 

Gom a r-E'~voluçâo de 30, a educação fazia par-te 

da reconstrução nacicmal!• e ducativa urbana e 

r-ur-al cc:Jnstituiu e stratégia do Governo IJ.::1r·gas 

s olucionar .. a questão social, principalmente para e vitar o 

problema da migra~ão campo- cidade, onde a Es cola Rural 

poderia d a r a sua contribuição para mi nimizá- l o . 
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H-A des-centralização educacional e o esforço para 

a alfabetização conclui que as ideologias 

dominantes estavam presentes nela traduzindo as 

leituras do mundo da nossa sociedade, ou melhor, 

daquela que comandava os destinos da nação e de 

toda a sua população, a sua camada dominante, 

desta maneira poder perpetuar enquanto 

(Freire, 1989 1 226). 

o ~~ducac i ona 1 se 

para 

tal". 

estabeleceu 

num sistema complexo de estrutura orgânica voltados às 

necessidades da sociedade brasileira. A educação ·foi 

considerada e m todos os seus graus como uma função social e 

um serviço essencialmente político, em que o Estado era 

chamado a realizar com a cooperação de todas as instituiçaes 

sociais . O Sistema Escolar deveria ser esta belecido nas 

bases de uma educação integral mas, com a ameaça da migração 

voltou-se à preocupação para o funcionamento 

das escolas rurais, nas quais a educaçio passou a ser um 

inst1-L1mento "eficiente" para enfrentai- a "c-~uest:ao s ocial". 

Os discursos sobre a educação r ural se 

aprofundaram, e mbora as escolas rurais vivenciassem um grau 

de como consequência de política~; 
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autoritárias dos governadores sendo conduzidas a um total 

desinteresse por parte dessas oligarquias no que se refere à 

difusão do ensino. 

de forma controvertida, 

legislaçâo se cumpria evoluindo diferentemente em cada 

estado; a escola estruturava- se em sua ·funcional idade 

através de características desiguais em diferentes regiaes. 

Não se distanciando desse process o, o estado 

de São Paulo reproduz a estrutura de sua organizaçâo 

escolar, no âmbito da escola urbana e rural. Naquele 

momento, o debate sobre a Escola Rural no 

borbulhar de controvérsias de leis e reformas, tentando 

o analfabetismo do pais que se fazia alarmante. 

Mais de 65% da população acima de 15 anos permanecia à 

margem do direito do saber, ler e escrever, 

quatro crianças de idade escolar uma era analfabeta. 

ascensão de um grupo econ5mico-politico trazia no seu 

ideário a "solução" desta questão social, embc.·wa a economii:i 

nâo fizesse exigências à escola. 

Com a crise de 1929, a situaçâ o agravou-se 

como consequ~ncia da queda dos preços mundiais de produtos 

agrícolas, no caso, o café. 
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WEm 1929, as economias mundiais autônomas tentaram 

transferir para os pai ses economicamente 

dependentes os efeitos da crise mundial.E o Brasil 

foi atinaido, ficando entreaue à sua própria sorte 

para resolver os problemas que lhe vinham de fora e 

que se complicavam com o aspecto aaudo que lhe 

acarretava a crise de super produção do café. No 

entanto, ele conseauiu emerair da crise, utilizando 

seus próprios recursos. Esses recursos lhe vinham 

de dois fatores importantes a acumulação 

primitiva de capital e a ampliação crescente do 

mercado interno, fatores que possibilitaram a 

arrancada 

industrial, 

do Brasil para seu desenvolvimento 

em plena crise•. (Romanelli, 1990 

48). 

O período que antecedeu à revoluçáo de 1930 

apresentou transformações na economia, principalmente no 

desenvolvimento da indústria. A revolução de 30 desencadeou 

uma nova configuração na organizaçáo da sociedade para a 

consti-u(;:âo de um "novo Br·asi 1 11 que relegasse a F:epúbl ica 

Oligárquica dos anos 20. 

A vanguarda dos educadoi-es 
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de nacionais pela 

Associação Brasileira de Educa~ão - ABE 

discutir 

Popular. 

temas como as Grandes Diretrizes da Educação 

Tendo em vista a criação do Mini s tério da 

Educac;:ão e Saóde Póblica <MESP 1931>, i ma gi navam c riar uma 

educacional Pcffa o "sentido pedagógico da 

Revo l LU;::ão" , nos p r incípios elabor ados na década de 20 da 

"Pedagogia Libertá1- ia" que i-ompia com a "Pedagogia dos 

Jesuítas", acompanhando a modernizac;:áo e o processo urbano­

industrial, desenvolvendo o pensamento do escolanovismo no 

Es sa vanguarda dos "pensante s da e duc ac;:ão" foi 

representada por Anísio Tei :-:e i 1-a , Campos, 

Fernando Azevedo, Paschoal Lemme e outros, embora um 

grupo não homagineo, elaboi-ou o "Manifesta dos P i onei i-t1s 

da Educ:ac;:â o" (1932). O doc ume nto cri ava pal â micas e 

confundia a opinião póblica por ter um "tom eliti s ta" que 

não cond i z ia com o " e sp í i-i ta da mode1- nidade " . 

O governo Vargas procurou me di ar o e mbate à 

luz de s e u s propósitos, contrabalanc;:ando as idéias dos 

e conser vadores . Difundia-se uma visão 

i-enovada em d efesa de uma "no v a e duc ac;:ão" , 

aquele momento que a soc iedade b r as i leira vivenci ava, ou 
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seja, o desafio urbano-industrial, embora as medidas 

ideologia progressistas fossem mediadas por outras de 

conservadora. No 

constitucional não 

classes populares, 

ideário do manifesto e mesmo no texto 

resolviam o problema da educa~ão das 

porque a filosofia da educação ainda 

estava voltada a um ensino elitista. 

Com o Estado Novo (1937), os 

debates sobre a educa~âo brasileira foram abafados, 

delineando outros caminhos na política educacional pelo 

Estado ditatorial. 
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1.5. DO PERÍODO VARGAS, AO GOLPE DE 64 

O debate sobre a Educa~ão rural no Brasil, 

ressurgiu em conseguªncia das mudanças no quadro político do 

país, gerado a partir de iniciativas do grupo em ascensão, 

através de propostas para a expansão do ensino rural, 

visando controlar a migração rural-urbana que aumentava, a 

partir da crise de 29. 

Em 1935, no 12 Congresso Nacional de Ensino 

Regional, foi proposta a criaçlo de cursos para o magistério 

rural. Na década de 30 houve uma certa tomada de consci~ncia 

dos políticos e educadores em relação problemática do 

ensino rural, criando-se a Sociedade Brasileira de Educação 

Rural (1937). Esta tinha como objetivos específicos 

desenvolver a educação rural, através da difusão ideológica 

estabelecida na necessidade de alfabetizar, mas, não se 

descuidando dos principias de civismo, preservando também a 

arte e o folclore rural. 

O problema do analfabetismo no Brasil se 

acentuava, e as condiç5es do ensino de 12 grau eram 

precárias, conforme constataram pesquisas do CINEP>. Com 

isso, o Governo Federal decidiu intervir com apoio 

financeiro (1941), para solucionar parte dos problemas; mas, 
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s6 em 1945 com a criação do Fundo Nacional de Educação 

Primária CFNEP> estas medidas foram aplicadas, 

ampliar a rede escolar brasileira. 

de forma a 

Em relação à educação na zona rural, os 

problemas nio são sanados, porque não mudou a estrutura de 

funcionamento da escola para cada realidade. Porque, este 

ensino-escola interage com as determinantes s6cio-econBmicas 

da estrutura agrária, que não podem deixar de ser analisadas 

como base real do problema, pois condicionou e condiciona a 

baixa produtividade do ensino, expressa na evasão e nos 

altos índices de repet§ncia. Outro dado é a 

qualificação do professor, que não tinha e não tem sua 

formação completa, sendo a maioria leigos. 

Todos esses problemas foram vistos nas 

décadas de 30/40/50, e nio resolvidos e arrolados nas 

décadas seguintes. Em 1957, o INEP realizou um inquérito 

sobre o Trabalho e Escolarização de Menores na Agricultura e 

concluiu que: 

•o menor constitui parte intearante da torça de 

trabalho da familia e esta é uma das razões 

perturbadoras de sua frequ~ncia escolar ... H 
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Este estudo detectar as 

determinantes da inefici@ncia do ensina rural, e nâo era 

de se estranhar as causas, tais como : a má distribuição das 

escolas, a pobreza da população, a falta de estímulo dos 

professores provocada pelos baixos salários e condições 

Outra fator fundamental era 

mobilidade da população trabalhadora, que migrava à procura 

de empregos segundo o calendário agrícola, que coincidia com 

o ano letivo de seus filhos, 

abandono da Escola. 

forQando as crianças ao 

Nas décadas de l.~0 f:.~ 50, o sistema 

oligárquico-rural começa a romper-se em função da estrutura 

ecan8mico-industrial capitalista, que não implicou em 

vantagens para os trabalhadores nas relações sociais de 

produção, pais as transformações acirravam a s contradições, 

sui-gindo ti-abalhadores volantes - o s "b6ias ·fr· ias ". Estas 

transformações caracterizam uma situação de sub-emprego no 

campo e aumentando a resist@ncia dos trabalhadores nas 

disputas pela terra. Temos que admitir que esses fatores 

padrões de escolaridade. Não negando a 

possibilidade de atuaçâo da escola, indagamos hoje, o que 

efetivamente, mudou na Escola Rural na década de 50? A 

escolarização da população rural nio dependia somente da 
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e:-:pansão da rede escolar e nem de suas <.."\SP i raç;;Ões 

edLtcacionais, mas fundamentalmente, das posições em que se 

encontravam e encontram ainda hoje essas populações, no que 

diz respeito às relações de trabalho e posse da terra. Isto 

porque as maiores chances de escolaridade eram (e são> para 

os filhos de proprietários e pequenos sitiantes, s6 depois, 

para os filhos dos trabalhadores. 

Reportando-nos a Arroyo, 

•A classe subalterna não é apenas vitima de um 

projeto de ideoloaização tentado pelas classes 

dominantes, ela é a aente histórico, constrói a 

própria história e se faz a si mesma muito mais do 

que é feita fora ... O homem do campo tem projeto de 

reeducação para os novos valores requeridos pelas 

novas relações de trabalho. Neste sentido, trata-se 

de um processo conflitivo, que transpassa a 

política de instrução elementar e do ensino técnico 

e aaricolan. <Arroyo, 1982 , 20). 

Par um outro lado, a instalaç;;ic da Escola 

Rural servia de política dos " c or·onéi ·::;" ao 
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usá-la em beneficio (fins eleitorais) pois era 

uma instituiç:io controlada à medida que seu caráter seja 

de instituiç;:ão demandada, no "1-ol" dos favores. Além disso, 

o desenvolvimento do capitalismo gerava uma maior luta de 

decon- e classe, na qual a escola também se insere, pois 

deste desenvolvimento capitalista obedecendo às pressões da 

demanda controlada pelas elites. 

Ainda na década de 50, um significativo 

avanço foi constatado através de medidas governamentais por 

uma política educacional a nível nacional, embm- a a 

filosofia da educaç;:áo brasileira se apresentasse com 

tend~ncias nacionalistas, sem modificar a ordem social ou 

o "status quo" econBmico-politico ape1- feiç:oa1-

brasi lei ro. 

cooperaç;:ão 

Este quadro econBmico contava com ampla 

de capitais estrangeiros, o que, a 

política do sistema educacional, disvirtuava o principio da 

"ideologia liberal" - a escola dii-eito de ·toc:los. Percebe-se, 

assim, uma ruptura desta ideologia por uma ideologia 

desenvolvimentista, produzindo uma completa reorganização 

nos aparelhos políticos e ideol6gicos do estado, e a 

educaç;:ão passa tutelada po1- um "mandai-inato 

tecnoci-ático". Este por sua vez, conduziu o educando de 

"cidadão e a escola se abdica de sua 

28 



fundamental função que seria a formação de conscigncia e se 

transforma principalmente, em formadora de mão-de-obra para 

o capital. 

Neste ideário também se inseriu a escola do 

campo, que na prática tinha uma orientação 

oficial, voltada para adaptar o setor da 

agricultura às novas exiggncias do capital. Este p r ocesso se 

traduz em uma política modernizadora do setor primário, dada 

a concentração de terras produtivas nas mãos de uma 

minoria de grandes proprietários. Estes por sua vez, 

conseguiram uma modernizaçâo tecnológica da produção, 

mas nâo redistribuiram a renda com a população rural, que 

permaneceu em estado de miséria e com problemas cr8nicos 

no programa de educação. Tudo isto porque os objetivos se 

voltavam antes para solucionar tensões sociais geradas 

pela miséria, do que propriamente enfrentar e 

solucionar de modo satisfatório, a questão do 

analfabetismo e da escola, com tratamento diferenciado 

entre o rural e o urbano. 

•Na verdade. a contradição existente nos anos 50 e 

inicio da década de 60 era justamente a seauinte 

no ambito da superestrutura ideolóaica, tanto a 
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sociedade política quanto a sociedade civil, numa 

palavra, o Estado, respiravam o cli.ma do 

nacionali.smo desenvolvi.menti.Sta, O própri.o Governo, 

no seu interi.or, sustentava o ISEB (Insti.tuto 

Superi.or de Estudos Brasilei.ros), que produzi.a e 

divulaava interpretações e projetos sob os 

par~metros do nacionali.smo desenvolvi.menti.Sta. Mai.s 

que o próprio Governo, também as esquerdas em 

partidos leaai.s ou i.leaai.s ou em "parti.dos 

ideolóaicos" 

naci.onali.smo 

sustentavam e radicali.zavam o 

a desenvolvi.menti.Sta. Todavi.a, 

política econômi.ca do Governo não seaui.u a estei.ra 

do naci.onali.smo desenvolvi.menti.Sta, mas optou si.m, 

pela abertura do pais ao investi.menta 

estranaeiro ... H (Ghiraldelli. Jr., 1990: 164). 

No final da década de 50, \1Cl gOVEffrlO :JK, 

(1956 - 1960) iniciou-se um processo acelerado de acumulação 

de capital, proporcionando produ~ão em larga escala, 

elevando a produtividade do trabalho nos setores de ponta da 

economia, permitindo uma elevação salarial não 

comprometia os lucros dos empresários. Aumentou o índice de 

emprego nos grandes centros urbanos, e a política salarial, 
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coordenada pelas organiza~5es sindicais, qL1ase que se 

reajusta ao custo de vida e com isso a classe trabalhadora, 

principalmente urbana, passou a reivindicar uma participação 

nos lucros advindos do desenvolvimento industrial. 

A ideologia liberal garantida na Constituição 

de 19'+6' mesmo contr· a a "vontade das elites" em cL1mp1- ir 

democraticamente o texto constitucional, possibilitou a 

mobilizaçâo e a organização da classe trabalhadora. A auto­

organizaçâo desta classe, quer seja do operariado urbano ou 

parte dos trabalhadores rurais, passaram a pressionar o 

gove1-no, 

sociais. 

no sentido de promover reais 

O marcou o inicio da década de 60 foram os 

movimentos de educaçio popular, fazendo um 

"otimismo pedagógico" por uma Escola Nova, com novas 

metodologias, como o "Sistema Paulo Fn~:!in:?", Educação Como 

Prática de Liberdade. 
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1.6. DO REGIME MILITAR b ABERTURA POLÍTICA : UMA 

EDUCAÇ~O PARA O TRABALHO, INSCRITO NA LEI N2 5692/71 

Nesse período foi criado o Plano Nacional de 

Alfabetização <1964), que vislumbrava alfabetizar cinco 

milhões de brasileiros, e atendia às exig~ncias da Carta de 

Punta Del Leste, no que se referia à eliminação do 

~nalfabetismo. O Plano Nacional de Educação propunha-se a 

alfabetizar 100% dos brasileiros que estivessem na faixa 

etária entre 7 e 14 anos, embora as perspectivas para a 

educação estivessem voltadas para a formação de um cidadão 

como objeto do desenvolvimento econ8mico e nâo tendo como 

objetivo fundamental a preocupação de seu desenvolvimento 

integral enquanto pessoa, enquanto cidadão. 

Neste momento também é criado o Conselho 

Federal de Educaçâo, <CFE - 1962), que centralizava as 

decisões relativas à Educação em geral, subordinando e 

di r ecionando as atribuições dos Conselhos Estaduais de 

Educação <CEE). Mais ainda, para se ter idéia da sua 

r e l evância e de seu poder, é preciso atentar para s uas 

atribuições; - Pelo artigo 9e , ess e 6rgão exerci a funções 

que se sobrepunham em importância à s do próprio Ministro da 

Educa~âo. Dei xava de ser um 6rgáo de assessoramento, 
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para ser um Superministério. O Ministro estava submetido a 

ele, já que sua funçâo seria a de homologar as decisões 

tomadas pelo Conselho como que bem discorreu Romanelli em 

seu trabalho sobre a História da Educaçio no Brasil <1990). 

Sabemos que os anos de 1946 a 1964, foram 

regidos pela mesma constituição liberal, que garantia a 

participação político-partidái-ia "denti-o de uma certa 

ordem'', dessa forma parecia que o pais conseguia estar numa 

democi-ac ia. 

Foi net;se pol í ti cc.1-soc j, a 1 que 

tramitava há alguns anos a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional 

educação no país. 

LDBEN, que deveria reestruturar a 

Em 1956 começou a se travar o debate entre 

aqueles que defendiam a escola pÓblica e os defensores das 

escolas particulares, desencadeando um conflito ideol6gico 

na sociedade civil. A nível nacional, na década de 50, a 

rede pÓblica aumentou substancialmente, e por isso a luta em 

defesa da educação póblica. Em 1959 começou a Campanha de 

Defesa da Escola Pública, e veio a público o "Man:1.t-esto dos 

Educado1-es", que invocava o ideário do Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova. Neste Manifesto de cidadãos 
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intelectuais do nosso tempo fizeram-se presentes, como Caia 

Prado Jr. e Florestan Fernandes. 

Este Manifesto não teve uma preocupação 

didático-pedag6gica educacional para o país, embora não 

abandonasse as diretrizes dos escolanovistas de 32. 

Nos projetos para a educação pública, 

inclusive a elaboração da LDBEN, o debate se fez no âmbito 

da sociedade com as classes médias e populares, nas 

Convenç5es Operárias de Defesa da Escola Pública CS.P. 

1960/61) e também entre os vários partidos políticos. Já 

os debates para a privatização da educaQlo foram travados e 

defendidos na revista Vozes, porta voz da Igreja. 

Enfim, em 1961, aprovou-se no Senado e Câmara 

Federal a LDB - 4024/61, embora os integrantes da Campanha 

da Escola Pública tenham-na considerado como uma derrota 

popular. 

Florestan Fernandes declarou em um artigo 

publicado em 1961, reproduzindo o espírito dos integrantes 

socialistas da Campanha pela Escola Pública 
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•Não constitui surpresa a maneira pela qual o Sr. 

João Goulart encarou suas responsabilidades perante 

a Nação, ao sancionar o projeto de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, sob a assessoria do 

ministro da Educação do Governo, Sr. Oliveí.ra 

Brí. to. O presidente da República e o Sr. 

011.veira Brito deram-se as mãos, num aesto de 

soberano desprezo diante do dest 1.no da 

Democracia no Pais, da educação popular e do 

desenvolvimento da instrução pública. Para ser 

franco, devo tornar claro que, 

ala uns méritos nos vetos, 

se 

eles 

existem 

cabem 

inteiramente ao ministro da Educação. Político 

hábil, acima de tudo, escolheu o terreno técnico 

para propor os vetos, tentando assim salvar as 

apar~ncias e dar alauma satisfação às correntes que 

se empenharam duramente na critica do projeto 

reelaborado e aprovado pelo Conaresso Nacional. Em 

relação a assunto dessa natureza, o senhor 

presidente da República não podia ser •hábil•. Só 

um oportunismo sem rebuços, chocante e 

desmoralizador, explica o comportamento efetivo de 

sua excel~ncia. Através de memoráveis campanhas, as 
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forcas populares e democráticas tinham 

estabelecido, luminosamente o que se esperava de 

sua intervenção. Não cabia fazer pressão sobre um 

político que construiu toda a sua carreira apoiado 

nessas forcas e que ainda recentemente, se valeu 

delas para galgar a alta posição em que se 

encontra. Competia-lhe corresponder, inequívoca e 

espontaneamente, às e.JCPectativas da consciencia da 

Nação, para justificar o seu passado político, 

retribuir o aeneroso apoio do Povo e fortalecer o 

respeito pelas atribuições do chefe do Estado. 

Pairava no ar a desconfiança de que sua excel~ncia 

iria se omitir, transigindo com os grupos poderosos 

que tiveram meios para conformar o projeto de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional à sua 

avidez, aos desígnios e às suas ambições. A razão é 

simples. No poder, o sr. João Goulart redefiniu 

completamente sua linha 

Hembro e representante 

de 

de 

ação 

camadas 

poli t ica. 

privilegiadas e conservadoras, não tem 

soei.ais 

nenhum 

interesse em por em prática uma autentica fi.losofia 

de atuação politica democrática, que o obri.gue a 

valorizar o ensino público e a estender sua 

influ~ncia na di.n,jmica do reaime 
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representativo. Baseando-se no que tem acontecido 

ultimamente, costumo dizer a meus companheiros, 

alunos ou colegas que o senhor João Goulart não 

nos traiu. Deu-nos de araça a reação ... #(in 

Ghiraldelli Jr., 1990, 116 - 119). 

Com a Lei de Diretrizes e Bases, conhecida 

como Lei ne 4024/61, com o CFE, com educação popular, com 

aspiraç5es democráticas para o ensino e para a sociedade 

como um todo, esta página foi vii-a.da por um "golpe militai-" 

que (des)orienta a política nacional, paralisando todos os 

anseios a que almejava a sociedade de um pais que se tornava 

urbano-industrial e com necessidades prioritárias no âmbito 

da educação. 

o significado do golpe militar de 

de forma mai-cante foi-ç;:as de tend@ncias 

conservadoras e reacionárias, principalmente na educação. 

Tend@ncias de uma pedagogia articulada com ideologias 

ditatoriais, acordos com a burguesia internacional, como por 

exemplo, o conv@nio Ministério Educação e Cultura - MEC e 

United States Agency International Development - USAID, que 

da Educaçio e Cultura do Brasil entrega aos técnicos 

estrangeiros a educação, e praticamente o destino do povo 
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brasileiro. Esses acordos politicc-econdmicos se 

estabeleceram e concretizaram um novo direcionamento na 

Hist6ria e na Filosofia da Educação Nacional, materializada 

na LDB 5692/71, que reformulou o ensino de 12. e 2e. graus, 

dando a ele um caráter profissionalizante e vulgar. Não 

significando, portanto, uma ruptura completa com a Lei 

4024/61, porque o regime da ditadura militar nio efetivou 

uma ruptura econ5mica com o regime anterior, mas o alterou 

politicamente, favorecendo a continuidade do sistema 

econ5mico, e a legislaçáo da educaçáo veio refletir o mesmo 

continuismo. 

A Lei 5692/71 vem ampliar a 

obrigatoriedade do ensino primário de quatro para oito anos, 

atendendo crianças de 7 a 14 anos. 

Novos caminhos foram traçados para 

educação, com novas estratégias res ponsáveis p e lo dualismo 

entre o ensino acad@mico e o ensino profissionalizante, 

acrescido a esses caminhos a forte repressão dos movimentos 

soc iais, para a manuten~âo da orde m. Segurança Nacional e 

política educacional se aliaram para atingir as massas, e 

foi dentro desse espirita autoritário que se formulou a 

políti c a educacional do pai s . 

38 



Portanto a temática fundamental que presidiu 

os programas políticos nos períodos p6s 68, <Os anos que nâo 

terminaram), centrava-se nos problemas do desenvolvimento 

"Desenvolvei- o Brasil". A ideologia pai-a atingir essa meta 

obedecia a uma formula~ão simples o suficiente para uma 

leitura dos discui-sos dos "m<f1gicos" da ditadu1-a. 

A tend@ncia da política educacional era o 

tecnicismo; concomitante a isso, fez-se criticas à pedagogia 

oficial, porque pensavam que uma pedagogia verdadeiramente 

transformadora para a escola passaria por uma discussão da 

filosofia da educa~ão e por prepostas didáticas renovadoras. 

As teorias governamentais de reconstrução social através da 

escola atuaram como uma "máscar-a" p.:::1r.::\ a questão político-

ideológica, e as escolas rurais mantiveram seu caráter de 

inferioridade qualitativa e quantitativa em rela~âo às 

escolas dos centros urbanos. 

Um "olhar- p.::\r·.::1 !J passado" é wna n::~1"le:·:ão dr.:i 

presente para a educação brasileira; SEff:i.a \iálido se 

os educadores fossem ouvidos, se levada 

discussão à população, para uma (re)estruturação do ensino 

em todos os níveis, para a consolidação de uma educação na 

construção da cidadania, sem isolar o aluno de sua dimensão 
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A história não passa impunemente pelos 

indivíduos, e ela náo passou ociosamente também pelos nossos 

sentidos. Procuramos nos reportar á história da educa~ão 

brasileira para chegarmos à compreensão da realidade de 

nossa escola e do ensino vida, 

6ltimas décadas do século. 

principalmente nestas 

Porém, tentamos mostrar que tudo isto faz 

parte do onde viemos, o que aprendemos, e que bagagem 

carregamos, no desejo de que esta leitura possa servir de 

instrumento de capacita~ão para reflexões no âmbito da 

realidade escolar brasileira, a fim de vislumbrar a 

qualidade de uma escola onde sua história seja comprometida 

com a qualidade do modo e uso, na busca do conhecimento como 

forma de liberdade. 
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DA HISTÓRIA DA ECONOMIA AGRXCOLA 

BRASILEIRA ~S TRANSFORMAÇOES DA 

AGRICULTURA PAULISTA 



Capítulo 2 - DA HISTÓRIA ECONÔMICA AGRÍCOLA BRASILEIRA 

ÀS TRANSFORMAÇÕES DA AGRICULTURA PAULISTA 

"Para se compreender o caráter da co1on1zação 

brasileira 

para antes 

ci.rcunst§nci.as 

i.nicio, cujo 

através dos 

aQravar-se-á 

feições e 

Particularmente 

prolonQar- se - á 

preci.so recuar no tempo 

do seu i.nici.o, e i.ndaQar das 

que a 

caráter 

séculos 

profunda 

na 

da 

determi.naram 

manter-se-á 

Este 

domi.nante 

formação brasi.lei.ra, 

e totalmente nas 

vi.da do pais. 

na sua estrutura econôm1ca. E 

até nossos di.as, em 

apenas 

passado 

começamos 

coloni.al. 

a 1 i.vrar-nos 

T~-lo em 

deste 

vista 

que 

longo 

é 

compreender o essenci.al da evolução 

econômica do Brasil ... " (Prado Jr., 1981 r 

13 e 23) 
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Entendemos que para estudar a agricultura 

paulista temos que recorrer ao processo de forma~âo 

econBmica e à evolução das estruturas s6cio-econ5micas 

do Brasil~ e ao desenvolvimento do capitalismo em escala 

mundial. 
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2.1. O MERCANTILISMO PORTUGU~S E A COLONIZAÇAO 

A colonização das Américas foi um 

desdobramento direto do processo de expansão ultramarina do 

século XV e, portanto, da expansão da economia mercantil 

européia. 

Fernando Novais afirma que 

desdobramento da expansão comercial, a colonização se insere 

no processo de superação das barreiras que se antepuseram, 

no fim da Idade Hédia, ao desenvolvimento da economia 

mercantil e o fortalecimento das camadas urbanas e 

burguesas#. (Novais, 1968 1 56) 

Em síntese, a colonização surge como uma 

vasta "empresa mercantil'' onde o estado metropolitano e a 

burguesia mercantil desempenham papéis principais. 

O estado é o proprietário da c olBnia; vai 

cuidar do povoamento, da defesa e da administração. A 

burguesia vai investir e desenvolver o comércio, em 

beneficia da economia metropolitana. As colBnias serio 

setores econ8micos subsidiários das metr6poles. Dessa forma, 

toda p r odução colonial vai contribuir para a acumulaçâo 

capitalista européia que possibili tará a p assagem, no 

século 
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XVIII, do mercantilismo para a capitalismo ind"ustr·ial. 

Somente com a criaçào de uma empresa de 

exploração colonial de base agrícola (exploração da cana de 

açócar, a partir de 1530, é que a colonizaç;:âo portuguesa no 

Brasil se configurou plenamente. 

Contando com experiência técnica anterior e 

com recursos financeiros holandeses, o problema da mâo de 

obra ·foi resolvido com a utilizaçáo de escravos negros 

africanos. 

A colonização portuguesa assentou-se no 

latifóndio-monocultura-escravidâo, voltada para a 

Inicialmente, a administração colonial se deu 

das Capitanias; 

excessivamente descentralizado, fracassou e foi 

pelo Governo Geral, uma solução centralizadora. 

substituído 

Somente no século XVIII, devido à mineração, 

é que este perfil social sofreu importantes transformaç5es 

a urbanização promoveu uma sociedade mais flexível e 

democratizada, com uma distribuiç;:âo mais ampla do capital e 

da renda, a diminuição do trabalho escravo nas "Geffais" e um 
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maior desenvolvimento cultural. Na entanto, a sociedade 

brasileira s6 vai perder seus traços aristocráticos e 

patriarcalistas à partir do desenvolvimento industrial~ já 

no século XX. 
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2.2. DA COLONIZAÇ~O ~ ECONOMIA CAFEEIRA 

Até a primeira metade do século XVIII, a 

economia capitalista européia foi sustentada pela economia 

colonial, sem qualquer sinal de crise cu ruptura. A partir 

da segunda metade do século XVIII, o liberalismo tributário 

da Revolu~ão Industrial, trouxe novas idéias que se opunham 

ao absolutismo monárquico e ao mercantilismo, abalando as 

relações metr6pole-col8nia. Uma série de rebeli5es nas 

colBnias prop5e a ruptura do "Pacto Colonial'' e promovem a 

formação da consciincia nacional, como por exemplo a 

Inconfid@ncia Mineira <1789>; 

(1817), etc. 

a Revolu~âo Pernambucana 

O processo de emancipação política do Brasil 

em relação à Portugal sô tem @xito em 1822, com D. Pedro. 

Inaugurou- se a fase imp e rial da História Brasileira, 

caracterizada por uma monarquia elitista e autoritária, com 

fachada liberal. 

Durante o Império implantou-se e s e expandiu 

a cafeicultura, provocando importantes transformaç&es na 

sociedade brasileira. 

De meados ao final do século XIX, o crescente 
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desenvolvimento do capitalismo no Brasil foi o principal 

fator econômico responsável pela aboliQão da escravatura 

e,logo a seguir, a Proclama~ão da República. 

A análise sumária da estrutura econômica­

colonial nos permite caminhar para a reflexão de uma 

economia mais aut5noma; foi a partir de 1850, que podemos 

perceber a amplitude das transforma~5es, quer sejam nas 

relaQÕes de trabalho, onde aparecia a necessidade de 

desenvolver o comércio internacional e a organiza~ão do 

mercado interno. A acumula~ão de capital pela concentra~ão 

comercial-financeira, foi desempenhada pelo sistema 

financeiro ligado ao capital internacional, particularmente 

ingl~s. 

Particularmente nosso interesse se volta 

para a agricultura paulista, e para elucidar esse 

processo hist6rico, 

Essa 

podemos 

cultura, 

come~ar pela agricultura 

i i·-..tl"'oduz ida no Br·asi l 

no início do século XVIII, e se expandiu pelo 

Estado do Rio de Janeiro. 

Em meados do século XIX, na Europa e na 

América do Norte, o desenvolvimento do capital industrial se 

realizava definitivamente, e a imperialista 

47 



ganhava novas formas, <re)criando mercados nos países 

dependentes <col3niasJ. Para viabilizar a exportaçâo de 

produtos industrializados, e criar fontes de explora~âo da 

matéria prima, como resultado, no fim do século XIX e começo 

do século XX, completou-se a formação do mercado mundial e a 

divisão internacional do trabalho dos países capitalistas 

industrializados, sobre os produtores de matér ia pr ima. Este 

processo gerou no Brasil uma estreita depend@ncia econümica, 

transformando-o em uma colSnia comerc i al dos centros 

industrializados e, ao mesmo tempo, gerando condições 

pr6prias para o desenvolvimento do capitalismo. 

No período de 1840 a 50, c om a recessão 

econ5mica provocada pela queda dos lucros obtidos com 

as exportaç5es e pelos problemas políticos do 

Império, o Brasil se voltou para o desenvolvimento da 

agr icultura cafeeira . O café tornou-se uma mercador ia 

que concorreu no mercado externo , favorecendo a balança 

comerci a l e o aume nto gera l da r eceita nacional, 

financiado em parte pelo capital nacional. 
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•com as fortunas acumuladas, principalmente nos 

Estados do Rio de Janeiro e São Paulo, passariam a 

ter importante papel na sociedade do pais . Cabem a 

eles funções políticas do Império, 

constituem a parte mais 

burguesia .. . " (França, 1960 : 12) 

em que 

da 

A economia cafeeira se desenvolveu e fez 

no início, uso de uma mão de pois, 

como cultura permanente, utilizou maiores somas de capitais 

e, LliTI maioi- de 

"empresários" (fazendeiros) que, de C::Eff t a 

diferenciam dos senhores dos engenhos de cana. 

O café passou p ara o cenário da economia 

nacional e principalmente no centra-sul, procurando superar 

condiç5es geográfi c as. Esta cultura se desenvolveu no Estado 

do Rio de Janeiro, e se direcionou para o Vale do Paraíba, 

u 1 tr-apassando as c oncenti-ando 

populaç5es e riquezas, e náo utilizando o solo de forma 

racional. 

A cada marcha do café, terrenos s e esgotavam 

e cad a vez mais esta agricu ltura caminhava, l evando consi go 



riqueza, necessidade de cada vez mais explora~ão, quer da 

mão-de-obra escrava, quer do imigrante que já chegava ao 

pais para amontoar capital para os 11 ba1-ões do café". 

Escravos, colonos, todos explorados, alguns em busca de sua 

como Thomas Davatz guardou e escreveu 

11 Mem61- ias de Ltm Colono no Br·as:.;il", 

" ... Tudo permite crer que tr~s a cinco horas de 

semelhante percurso bastam para cansar o mais 

paciente dos mortais, e que os pobres peregrinos 

trazidos ao Brasil, não para serem felizes e 

disso estou profundamente convicto mas para 

amontoarem tesouros em benefício daqueles a quem 

vão servir ... Mas precisamente porque eles são 

seduzidos e levados emigrar só em proveito dos 

senhores fazendeiros do Brasil ... " (Davatz, 1980 

94). 

em 

Por tudo e com tudo isso, o produto agricola 

cafeeiro ganhou cada vez mais as terras paulistas, e ao lado 

dessa economia foi concentrando capital, empobrecendo os 

trabalhadores que eram obrigados a buscar "tcaba lho " e 

s ubmeterem- se a eles. Para os fazende iros de café essa 
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economia Ltm "r1eg6c io", onde os luc1--os 

compensadores, os prejuízos eram praticamente amortizados, e 

a introdução de novas técnicas para maior rentabilidade não 

implicava na elevação do padrão de vida do trabalhador, 

mesmo porque a mâo-de-obra subordinava-se cada vez mais ao 

capital. 

A agricultura cafeeira desenvolveu 

relações de trabalho e ao mesmo tempo reuniu formas de 

acumulaçâo de capital, principalmente em terras paulistas. 

Se pensarmos que desde a escravidão, o uso desta mão-de-obra 

que gerava lucro, até o trajeto da emigração na contratação 

de mâo- de-obra livre (como foi o sistema de colonato que 

superava de certa forma a crise do trabalho escravo), 

as formas capitalistas se reproduziam a contento da classe 

dos fazendeiros. Isto porque não havia diferenças profundas 

e mesmo por estar separando o trabalho dos meios de 

embora houvesse particularidades, 

produzir era a mesma, vinculando ou s ubordinando a p r oduçâo 

à economia mercantil, voltada ao mercado e xterno. 

O primeiro momento da expansão cafeeira foi 

marcado pelo fim da escravidão, as etapas seguintes se deram 

pela necessidade emergente do colonato , e mais tarde, 

necessidade de uma relaçâo de trabalho assalariada. 
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n ••• Com efeí.to, a febre do caté e os indí.ces de 

alta produtí.ví.dade decrescerí.am a partí.r da 

prí.meí.ra Grande Guerra, podendo consí.derar-se 

ultrapassadas por volta de 1920. Fortes aeadas, que 

ocorreram em 1918, contrí.buiram para apressar o 

fí.nal da fase em que o café foí. soberano. As terras 

roxas de Rí.beí.rão Preto, que desde o fí.nal do 

século XIX vinham contribuindo com quantidades 

crescentes de café (chegando a quase 1/5 da 

produção paulí.sta em 1913), iá vinham dando sinais 

de cansaço. Entre 1920 e 1925 dão rendimentos 

apenas normais,em contraste com a 

produtiví.dade do período anterior.Os 

seguintes, sobretudo após a crí.se capí.talista de 

1929, assinalam-se por sensível queda na produção, 

seguidos de uma retomada moderada da sí.tuação 

cafeeira, no periodo que precedeu a última 

conflagração mundial ... "(França, 1960 , 174). 
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2.3. DA MONOCULTURA CAFEEIRA AO DESENVOLVIMENTO 

AGROPECUdRIO PAULISTA <1930 I 80) 

A economia brasileira em seu processo de 

desenvolvimento superou o exclusivismo e o isolacionismo 

colonial, para se prender a uma nova ordem internacional, o 

imperalismo, sem, no entanto perder, sua condi~áo de 

fornecedor de matérias primas ao mercado internacional. 

Como já dissemos anteriormente foi a economia 

cafeeira que representou a grande riqueza do pais e que foi 

explorada pelo capital internacional. 

desenvolvimento da economia cafeeira é o 

desenvolvimento do capital cafeeiro, mas a economia 

e o capital cafeeiro ultrapassam largamente as 

plantações. A transformação das plantações faz 

parte de um processo mais amplo e não pode ser 

corretamente explicada isoladamente. Em particular, 

a natureza capitalista dessas transformações e o 

desenvolvimento do capitalismo que tem por base a 

economia cafeeira não podem ser determinados 

unicamente à nivel das plantações#. (Castro, 1979 : 

118) 
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O caráter capitalista da economia cafeeira 

nas suas diferentes fases foi explorado internacionalmente~ 

#através do financiamento da produção, do comércio, 

da exploração, ele retirará uma primeira parcela do 

lucro, pois embora essas operações se realizem no 

próprio pais, elas se acham direta ou indiretamente 

em suas mãos, seja por bancos e firmas comerciais 

da mesma proced~ncia nacional, seja por casas 

brasileiras, por ele ligados. Depois que o café é 

embarcado, a exploração do capital estrangeiro se 

torna naturalmente maior e mais fácil; ai vem o 

transporte, a distribuição nos países consumidores, 

a industrialização do produto, (torrações, moagem e 

outras manipulações). É todo um grande 

aparelhamento comercial e industrial que o café 

brasileiro vai alimentar, e os lucros de todos 

esses processos sucessivos (em que entra boa parte 

de mais-valia brasileira), canalizam-se para a 

remuneraçao dos capitais internacionais neles 

investidos#. (Prado Jr., 1981 : 272). 
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Foi no oeste paulista que a economia 

agroexportadora do café apresentou resultados altamente 

significativos, sendo 

processo migratório de 

auxiliada 

europeus, 

ao mesmo tempo, pelo 

que criou mercado de 

trabalho para o capital cafeeiro. Além do que, como primeira 

atividade agrícola importante do estado, representou ponto 

de atraQão e penetraQão de um forte e importante fluxo 

pàpulacional, permitindo a instalação de outras 

atividades nas áreas determinadas pela expansão agrícola. 

A acumulaQão de capitais gerados pela 

expansão e consolidação da economia cafeeira de certa forma 

veio determinar o aprofundamento do processo 

industrializaQão e urbanizaQão em Sio Paulo. 

•Até o final da década de 1920. a econo111ia 

brasileira fora predominante111ente rural e 

correspondia grosso modo, ao chamado modelo 

primário-ex,portador (no) qual o setor a·gropecuário 

constituLa o setor do•inante. Nas dt!lcadas 

subsequentes ~ grande crise 1929/30, ela evoluiu 

para uma economia urbanizada e industrializada, no 

qual o setor agropecuário dei~ou de constituir o 

seg111ento do•inante. cedendo lugar aos setores 
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industrial e de serviços, nada perdendo todavia de 

sua importlncia em termos absolutos, no que se 

refere a geração da renda, de empregos e de 

divisas•. <Szmrecsanyi, 1990 , 71). 

A economia industrial-urbana baseou-se nas 

substitui~ões das importaQ5es e foi propiciada pela 

intensifica~ão da migraQão campo-cidade. A concentraQão 

industrial deu-se particularmente na Região Sudeste 

(principalmente em São Paulo> e o processo de urbaniza~ão 

vai ocorrer por todo o territ6rio nacional. 

Esse processo de desenvolvimento econBmico 

refletiu-se no setor agropecuário, que tão somente a partir 

de 1950 passou a constituir um mercado para os produtos 

industrializados no pais, num primeiro momento apenas para 

os bens de consumo e depois para os bens de produQão. 

A partir desse processo iniciou-se a 

industrializa~ão da agricultura no Brasil e particularmente 

no estado de São Paulo 
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• ... industrialização da agricultura entende-se aqui 

~ adaptação dos processo produtivos da indústria de 

transformação aos processos produtivos do setor 

aaropecuário•. (Szmrecsanyi. 1990 , 72) 

A partir da economia cafeeira para a década 

de 70, vai haver uma integraQão dos setores da agropecuária 

e industrial na economia brasileira, expandindo-se a 

produ~io agropecuária e assumindo sua grande importância, no 

que diz respeito à transforma~ão de sua produ~ão 

condicionando o ritmo e o caráter da industrializaQão e 

urbaniza~ão no Brasil. Além disso, atendeu a demanda do 

mercado externo, onde o setor agropecuário gerou parte das 

divisas requeridas pelo desenvolvimento industrial-urbano. 

A expansão da fronteira agrícola também foi 

um aspecto de grande relevância do processo de transformaQão 

na economia agrícola brasileira. 

Apresentaremos alguns dados das décadas de 

70 e 80, dados estes que são importantes, na medida em que 

interferem na renda da agricultura que, por sua vez, afeta 

os salários, as relaQÕes de trabalho e a composiQão e 

mobilidade da mio- de-obra agrícola. 
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QUADRO I 

Evoluc;::ão em 
Agricultura 
hectares>. 

~rea plantada das Principais Culturas 
Paulista <Anos Agrícolas 76/76 a 81/82 <em 

da 
mi 1 

======================================================================= 
ANO AGR:tCOLA 

CULTURA --------~------------------~--~----------------------------

75/76 76/77 77/78 78/79 79/BO 80/81 81/82 

Cana de 
Aç:úcar 932,0 1.011,0 1.144,1 1.214,7 1.262,7 1.379,8 1.481,0 

Café 745,6 895,0 967,0 1.014,7 987,6 967,6 905,6 

Laranja 410,0 398,7 447,6 516,3 530,4 531,2 539,0 

Milho 1.270,0 1.134,0 972,1 1.054,5 1.002,l 1.176,6 1.325,4 

Soja 394,o 449,3 sse,e 535,B 547,2 572,6 sos,6 

Algodão 223,0 300,1 345,1 283,6 256,3 293,1 310,5 

Arroz 620,3 347,0 341,9 300,4 294,6 315,0 308,9 

Feijão 239,7 349,5 445,4 351,5 402,3 472,1 :>52,0 
==------==-=-;;=:=-=--===--================================================ 

Fonte :Instituto de Economia Agrícola. Diversas Publicac;::ões 
sobre previsões de safras . 
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De foi-ma geral estas culturas são efetuadas 

em um sistema rotativo <se sucedem ou não no mesmo espaç:o 

durante o ano agrícola), e é importante perceber que a 

evoluç:ão, desenvolvimento e expansão dessas culturas no 

estado de São Paulo provocou profunda transformaç:ão na 

agricultura, quer seja à nivel estadual ou nacional, e 

particularmente na composiç:io e mobilidade da mio-de-obra. 

o II evidencia a posiç:ão dos 

principais produtos agrícolas no Valor da Produ~âo Agrícola. 
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QUADRO II 

Posiçio dos Principais Produtos da Agricultura Paulista no 

VALOR DA PRODUÇ~O <Anos Agrícolas 1975/76 a 1981/82) 

======================================================================= 
A N O A G R í C O L A 

PRODUTO 
75176 76177 77178 78179 79/80 80/81 81/82 

------------------------------------------------------------------------
Café 3!:! 12 12 12 12 22 22 

Cana de Açúcar 12 22 22 22 2!:! 1!:! 12 

Carne Bovina 22 32 ':)Ü ....,- ':)Ü ,,,- 3!:! 32 32 

Leite 42 4Q 42 4g 4~ 4!:! 42 

La1-anja 112 9!:! 6!:! 6!:! 5!!! C"Ü 
..J-

c-0 
...i-

Milho C"Ü 
..J- 72 82 '"'º 1-· 62 72 62 

Ovos 62 5~ 5!:! C"Ü 
...i- 7Q 62 ...,o ,-

Aves P/Carte 92 102 .... o 
/- ºº u- 92 92 92 

Soja 102 92 102 102 9!:? 112 92 

Algodão 72 • o 
/:)- 9!:! 9!:! 102 10!:! 112 

Feijão 1~º ,_- 112 11!!! 13!:! 11!!! 92 102 

Ai-raz 9!:! 142 142 12!:! 12!:! 16!:! 122 

Batata 13!::! 122 12!::! 112 132 122 152 

Carne Suína 162 13!:! 152 1'º ó- 142 1 '7º I - 172 

Amendoim 142 1 '7º ,- 132 1"'º ...i- 1c-o ..J- 132 1c-o ...i-

======================================================================= 

Fonte: Instituto de Economia ?~g1- ícola. Pr·ogn6st i cos 
Agi-ícolas 76/77, 77/78, 78/79, 79/130' 80/81' 8:1. /82. 
No total são 26 pn::idutos analisados pelo IEA. 
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QUADHO III 

Período de Colheita e Distribuicâo Percentual da Quantidade 
Colhida em Média das Principais Culturas do estado de São 
Paulo. 

======================================================================= 
M E S E S 

CULTURA 
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Cana 

Café 5,5 26,7 56,1 s,o 

Laranja 2,3 1,s 1,0 13,9 12,4 11,1 12,9 11,9 7,8 8,5 

Milho 10,2 10,7 27,0 33,1 12,3 

Soja 2,0 18,6 53,5 21,2 1,5 

Algodão 6,4 40,3 29,7 17,5 

17,8 50,2 18,2 6,5 

Feijão 12,5 5,2 3,8 3,9 22,7 10,7 1,8 6,0 27,8 

======================================================================= 

Obs. As percentagens que faltam para completar o s 100%, se 
distribuem pelos outros meses. 

Fonte: Distribuição e concentração mensal da Plantio da 
Colheita de Produtos Vegetais C1979) e di s tribuição 
a Sazonalidade da Producâo Agrícola (1980). Boletim 
do Centro de Estudos Agrícolas , da Fundaçâo Getólio 
Vargas. 
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GRAFICO 1 PERiooo DE COLHEITA E DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA QUANTIDADE COLHIDA EM MEDIA DAS 

PRINCIPAIS CULTURAS DO E STAOO DE SÃO PAULO 
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Na relagão agricultura-Escola Rural temos que 

considerar a flutuaQão da populaQão, as condiQÕes de vida 

do trabalhador, inexistlncia sistemática de atendimento à 

saúde, dificuldades de transporte e precariedade das vias de 

circulagão que impedem os alunos, e mesmo professores, o 

acesso à. escola. 

t!: importante considerar as alterac;:ões no 

sistema de desenvolvimento da agricultura paulista, no que 

diz respeito ao calendário agrícola, para mostrar os 

períodos de maior ocupac;:âo da mão-de-obra. Os períodos de 

intensificac;:ão do uso de mão-de-obra compreendem os meses de 

marga a setembro, os picos de exig~ncia de mão-de-obra 

correspondem aos meses de junho a setembro. 

Gráfico 1> 

(Quadro III, 

café, 

As principais culturas paulistas : cana, 

laranja e milho, que ocupam de 60 a 70% da área 

cultivada do estado e impõem formas diferenciadas de relaQão 

de trabalho, induzem a participaQão de toda a família, 

prejudicando a formagão escolar dos filhos, impondo o 

trabalho sazonal ao trabalhador rural, e consequentemente a 

necessidade de mão-de-obra infantil, praticamente 

impedindo-a de ter acesso à escola. 

Essas questões trataremos no Capítulo 3, onde 

abordaremos a escola-ensino rural. 
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2.4. AS PECULIARIDADES SdCIO ECONOMICAS 

PAULISTAS 

DAS REGIÕES 

Depois de realizada de forma sintética a 

análise geral do desenvolvimento da agricultura paulista no 

contexto da história econBmica do Brasil, faremos um breve 

estudo das cinco regiaes onde realizamos nossa pesquisa 

Vale do Paraíba, Vale do Ribeira, Ribeirão Preto, Araçatuba, 

Presidente Prudente. 

A escolha destas regióes, como salientamos na 

introdução, deve-se ao fato de terem elas grande significado 

no contexto econ6mico-social do estado d e Sáo 

experimentando, além disso, profundas transformaçóes em sua 

agricultura nos óltimos dec@nios C50 a 80), 

abordamos no capítulo anterior. 

como já 

Essas transformaç6es tiveram 

profundas no meio rural, tais como: mudanças 

repercuss5es 

no uso do 

solo, na estrutura fundiária, nas relaç5es de trabalha, 

interferindo na composiçáo e mobilidade da máo-de-obra que 

por s ua vez se refletiram na escolarizaçlo das crianças do 

campo. 
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VALE DO PARA:f BA 

Localizada no nordeste da estado de Sào Paulo, 

esta regiio apresenta um povoamento muito antigo, contando 

segundo o Censo Demográfico de 1980, com uma populaçáo de 

1.133.387 h a bitantes. t uma regiáo que tem um cres cimento 

bastante significativo entre 40/80 pois antes tinha apenas 

376.046. Este aumento de populaçio se deve a dois momentos 

históricos: o primeiro à economia cafeeira e sua consequente 

decad@ncia e o segundo, à industrial i zação. 

Esta região ap r esenta uma diminuição da 

populaçâ o rural ao longo das décadas poi s esta migra par a 

áreas urbanas, em função do proc esso de indus trializaçã o e, 

principalmente, da decad@ncia da economia do café e mesmo da 

pec uária leite ira. 

A localização geogr á fica des t a região é 

bas tante favoráve l ao desenvolvimento econ6mico do estado de 

Sâo Paulo, pois está no "cor redOi-" e nt1-e São Pé.<.u 1 o, Rio de 

Jane iro e Minas Gerai s . Embora a história passada r egi s tre 

como sendo uma região utilizada pelos bandeirantes em suas 

ligaç5es entre as áreas de miner açâo e o litoral . Ela 

cons titui -se e m uma áre a d e a bastec i men to para o s locai s da 

mi ru:r·açã o, o que perm i tiu surgi r pequenos e ngenhos de 
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açócar, algumas lavouras e pecuária. 

A partir de meados do século XIX, esta região 

ganhou um impulso com o "ciclo do café", sendo a p1-incipal 

área produtora de café do estado, representando 70% do total 

da produção estadual. 

Esta área, uma zona de 

expansâo econ8mica, representava a maior concentraçáo de 

população do estado. Foi observado no 12 censo demográfico 

brasileiro <1872>, que o Vale de Paraíba concentrava 25% da 

populacâo do estado de Sâo Paulo, a 2~ maior concentração 

populacional, sendo inferior à regiâo de Campinas que 

detinha 28% dessa população. <Fonte: IBGE Censo 

Demográfico do Estado de São Paulo - 1872> 

Com a decad@ncia do café no fim do século 

passado, que se transferiu para as áreas do interior 

pc.~ul ista, ocorreu uma diminuiçlo da população, 

tivessem surgido outras atividades como a cultura do arroz e 

a produção de leite. 

1940, grandes transformações 

econBmicas ocorrem no Vale do Paraíba: alteraç::oes na 

agricultura, principalmente no aumento da pecuária leiteira. 

Hoje esta região se constitui em wn dos p·,- i nc ipais 
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fornecedores de leite e derivados da área metropolitana de 

São PaL1lo. 

Novas transformaç6es ocorreram a partir da 

década de 50 em funçáo do de 

urbanização/industrialização do Vale, facilitado pela 

construçio da Rodovia Presidente Dutra, bem como pela 

substituição de parte das áreas de pastagens degradadas por 

e pela presença também de culturas 

temporárias como milho, arroz, feijao, cana, etc. 

A industrializaçáo provocou uma concentração 

de população nas principais cidades do eixo, como Sáo José 

dos Campos, Taubaté, Pindamonhangaba, Jacê.ffeí. Elas 

conheceram a implantação de um grande i ndusti- ial, 

que tem como principais indóstrias Johnson 

Johnson, General Motors, F'hillips, Autolatina, 

Alpargatas, etc, que empregam um grande de 

tr C:\b a 1 hadores. 

Historicamente entáo , o processo de ocupação 

do Vale passa pela fase "áLu-ea do café", uma ·fase de 

estagnação, ressurgindo hoje através do pi-acesso de 

industrialização. 

Essas transformações experimentadas pelo Vale 
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do Paraíba levam a uma diminuiçáo do nómero de unidades 

escolares rurais e consequentemente do número de matriculas 

em função do processo mig r at6rio campo/cidade. 

Não pudemos dispor de dados estatísticos que 

demonstrem essa diminuição, tanto para e Vale, como para as 

demais regi8es, no período de 1950 a 80, uma vez que s6 a 

partir de 1985 é que aparecem estes dados agrupados por 

regi5es. 
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RIBEIRÃO PRETO 

Localizada no norte do estado de Sio Paulo, o 

processo de desenvolvimento econ8mico desta região se 

distingue por três períodos hist6ricos; o primeiro período 

da economia do café, que vai do inicio do século XIX às 

primeiras décadas do século XX, principalmente até a crise 

de 1929. 

Este primeiro período é caracterizado pela 

expansâo acelerada da cafeicultura, havendo plantaçBes de 

gêneros alimentícios e pecuária. Essa economia agropecuária 

diversificada, é realizada em sítios e propriedades médias. 

Na década de 80 do século passado o café toma conta da vida 

econamica da região, a qual podemos chamar de ''segundo Oeste 

Paulista'', centrado em Ribeirão Preto em alusão ao 

primeiro Oeste Paulista centrado em Campinas. <Ianni 1984 

11 e 12). 

Esta nova região cafeeira beneficiava-se da 

extinção da escravatura e da consequente implantação do 

colonato, da Proclamação da Repóblica, da expansão da rede 

ferroviária (Companhia Mogiana de Estrada de Ferro, e seu 

ramal que alcança Sertâozinho em 1898), e da imigração 

européia (principalmente italianos), estimulada 
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orientada em grande parte pela burguesia que organizou 

econ3mica e politicamente o primeiro Oeste Paulista. Essa 

expansão da fronteira econbmica para o Norte é responsável 

pela implantação de novos cafezais e novas fazendas, 

col5nias, vilas e cidades <Ianni, 1977 : 6>. 

Dessa forma, constituiu-se e generalizou-se, 

com base na cafeicultura e no trabalho livre, a formaçâo 

social capitalista na região, ou seja, formou-se e 

expandiu-se ali uma sociedade agrária de base capitalista, 

onde a produção do café predominava sobre todas as outras 

atividades 

etc). 

(pecuária, algodão, cana, g@neros alimentícios, 

O avanço da monocultura cafeeira provocou a 

reorganização e dinamização das forças produtivas e relaç5es 

de produção, instaurando o colonato, criando os mercados 

locais vinculados ao regional, aos centros dinâmicos do país 

e ao mercado internacional. A terra devoluta se transforma 

em propriedade privada dos novos fazendeiros comerciantes, 

que caracterizam este período de ocupação e concentração das 

terras do Oeste Paulista. 

A medida que se expande a monocultura 

cafeeira, ocorrem, segundo Ianni, dois processos simultâneos 

no tocante à propriedade da terra. 
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•Por um lado, as fazendas de café eram formadas 

pela compra ou anexação de stt1os e fazendas pré-

existentes no luaar. ( . .. ) . Por outro, a 

cafeicultura propiciou a apropriação privada das 

terras devolutas disponíveis na Reaião. Mas essa 

apropriação, em aeral, foi realizada por meio da 

compra de Terras". (lann1, 1984 14). 

Ao longo desse período houve oscilações na 

vida econiimica da regiáo; crises de superprodução, geadas, 

secas, empobrecimento das terras que se refletiram na sua 

cafeicultura. Tais crises e problemas, contudo, nio afetaram 

a economia e a sociedade regional, uma vez que as forças 

produtivas eram reorganizadas e ganhavam novo dinamismo : 

•Diversificavam-se sob outras formas as forcas 

produtivas. As próprias classes sociais aanhavam 

ponderações e arranjos diversos". (Ianni., 1984 : 

32) 

A partir de 1900, com a baixa do café, o 

setor agrícola se volta para a policultura, principalmente a 
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cana de açúcar, visto que a cafeicultura sofria com as 

geadas. Como se refere Ianni, o Coronel Francisco Schimidt 

•Havia preparado a terra para plantar café, mas como houve 

naquele ano geada, preteriu iniciar a lavoura intensiva de 

cana•. (Furlan Jr., in 1·anni 1984 : 34) 

O segundo período, ap6s 1929, com a crise 

mundial, a economia brasileira, principalmente a agricultura 

· cafeeira, sofre forte abalo. ~s crises de superproduçâo 

somam-se as geadas, as secas, o empobrecimento do solo, uma 

vez que aos fazendeiros imediato 

proporcionado pelo café e náo as técnicas preventivas de 

conservaçâo do solo. ~ nesse contexto que se desenvolve a 

cultura de algodão, de cítricos, da cana de açócar, entre 

outras, reorganizando o espaço agrícola e contribuindo para 

o desenvolvimento de unidades artesanais e fabris. 

A nova divisão social do trabalho na região 

condLtziu a LllTl signi·ficativo 

urbanizaçio/industrializaçio, sobretudo do principal 

regional - a cidade de Ribeirão Preto. 

A expansâo policultura foi promovida 

de 

e 

apoiada pelo Governo Vargas, como alternativa para o Brasil 

nas décadas seguintes. 
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O terceiro período iniciado na década de 50, 

e inserido no processo de industrializaçâo brasileira, vai 

se caracterizar pela concentração da populaçâo nos centros 

urbanos. 

Nesse processo não houve preocupação com a 

absorçâo de mão-de-obra para os setores i nd u s ti- ia is e 

comerciais e de serviços, ainda que determinados centros 

possam se caractei- i zai- como "e idades do1-mi tó1- ios 11
, cuja 

função era a de servir de local de moradia da classe 

OLl mesmo de "estoque de ·fo1-ça de t1-abalho 11 

para a cana, laranja e café, sem nenhum cumprimento com o 

que mandam as leis trabalhistas, e sem ofer ecer serviços 

que pudessem garantir sua reprodução e permanªncia. 

Dessa nesse período foi difícil 

verificar a perman§ncia de mâo-de-obra no campo, porque ela 

se tornou flutuante em decorr@ncia da própria flutuação do 

mercado de trabalho, 

agrícolas da regiâo. 

em relação as próprias atividades 

Nâo devemos entender a migraçáo campo-cidade 

nesta regiáo apenas por fatores de efeito do Estatuto da 

( 1964)' ou do Trabalhador Rural <1963), mas pelo 

avanço tecnol6gico propiciado por essas culturas agro-
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industriais e pela a desarticulação da pequena produ~ão 

familiar, em detrimento do aumento das grandes propriedades. 

Este processo decorreu do grau de capitalização dessas 

unidades de exploraçáo, como por exemplo o acesso ao 

crédito rural dos investimentos agropecuários que em 1980 

atingiu o percentual de 29% do crédito rural do estado de 

Sâo Paulo e que, de certa forma, se realizou no valor da 

produção agrícola desta regiáo. <Fonte : Fundação SEADE 

Sâo Paulo - 1982). 

Nesse período ainda surgiu no espaço regional 

uma outra atividade de grande relevância no conte:·:to 

nacional, qL1e foi o Programa Nacional do Al<:ool "PRO-

ÁLCOOL". Em meados de 70, o programa de incentivos à 

produção de álcool como combustível, visando substituir a 

gasolina é implantado no país. Como visto anteriormente, por 

tradiçâo essa região já se dedicava à cultura da cana de 

embora com oscilaç5es na utiliza~io mão-de-

obra, o que implicava em períodos de excesso de demanda 

e em períodos de fraca procura. Assim, na regiáo existia um 

"estoque de foi-ça de ti-abalho", que vai se 

insuficiente para atender a crescente demanda nas safras e 

nas entressafras da cana, o que se constitui em 

típico no interior do estado de Sáo Paulo. 
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A região de Ribeirão Preto atendeu 

prontamente à produçio do álcool, no que diz respeito aos 

interesses dos usineiros e ao objetivo principal deste 

empreendimento que foi a grande aplicação de capitais na 

produção de cana e álcool. 

O setor agrário, com alta concentração do 

crédito agrícola na regiio, passou à modernizaçáo de seus 

instrumentos tecnológicos. 

o Pró-dlcool provocou profundas 

alterações/transformações no espaço produtivo e nas relações 

sociais de produção na região, embora o caráter concentrador 

da cana de açócar e fatores contraditórios surgidos pelo 

Programa tenham atuado de forma e em direção divergentes. 

Foram claras as alteraçóes em beneficio dos 

grandes latifundiários e usineiros os créditos 

subsidiados, os incentivos à produção provocam e determinam 

o preço/valor da terra e, deste modo, inviabilizam a pequena 

propriedade, impossibilitando ao pequeno produtor o acesso 

ao crédito subsidiado, frente aos investimentos requeridos 

pela produção que nio garantirão uma taxa de retorno real. 

O programa se desenvolveu e organizou o 

espaço da produção em vários sentidos; aumento da produção 
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VALE DO RIBEIRA 

Localizada ·na regiâo do Litoral Sul do 

estado~ é a regiio que se destaca na economia agrícola <chá~ 

e banana) pesqueira e extrativa mineral. Apr·esenta um 

crescimento i nd u s t 1- i a 1 pouco significativo e sua 

colonização foi marcada pela presença dos japoneses no 

cultivo do chá e hoje de leguminosas. 

•Nesta região do estado de São Paulo, área de 

terras devolutas, o que se nora, ainda no final da 

década de 60, é um grupo de antigos latifundiários 

em Eldorado, Sete Barras, Pariquera-Acú, Juquiá, 

Hiracatú, Iguape e Pedro de Toledo. ourros grupos 

i~ ligados à plantacão e industrializaçáo do chá em 

Registro e Pariquera-Acú, grupos estes relacionados 

com o mercado internacional, bem como os grandes 

produtores de banana de Sete Barras, Jacupiranga, 

Registro, 

producão 

Juquiá e Hiracatú, que colocam 

diretamente no mercado nacional 

internacional. Muitos donos desras cerras 

sua 

e 

e 

plantacões foram, e ainda são, chefes polit1cos 

locais, se não são prefeitos, detém postos-chaves 

na administracão local . .. •<Silva, 1982 , 80) 
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Além desses que 

monopolizam a maior parte da economia regional, aparecem 

também, os pequenos proprietários, produtores de chá e 

banana, que obviamente são absorvidos pelo g r ande produtor e 

pela grande indóstria. Devemos lembrar também de um nómero 

de trabalhadores pobres em más condições de 

vida e baixos salários, ou mesmo recebendo em g~neros 

alimentícios o fruto de seu trabalho. A esses t r abalhadores 

da região junta-se também um contingente de migrantes 

provindos de outras regi5es do pais, 

Nordeste. 

Na 1-eg i âo do litoral 

como Minas e do 

p1-opr iamente dita, 

Iguape e Cananéia, se exerce a atividade 

principalmente da manjuba, camarâo, tainha. A 

colania de pescadores vende seus produtos a i ntermed iái- i os 

que salgam e encaixotam o produto, 

mercado, <CEAGESP e outros estados). 

conduzindo-o até o 

A exploração dos minérios, apatita e calcário 

em Jacupiranga é feita pelo grupo Quimbrasil - Ser r ana. 

Na década de 80 há uma aquisição de te1-ras 

por bancos como o Banespa, e também de grandes proprietários 

de outros estados como Minas e Bahia, relacionados com a 
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pecuária e a bubalinocultura. 

Na década de 70 para 80 surgem movimentos 

armados em área rural, relacionado à resistência em torno do 

problema da terra, a guerrilha e os conflitos entre 

posseiros e grileiros, 

repressivo 

constantes. 

do Estado, 

levando ao aumento do aparelho 

como quartéis e policiamento 

Também se instalam nesta regiâo do Vale da 

Ribeira várias empresas de r eflorestamento, e uma grande 

especulação imobiliária para venda de terrenos nos 

municípios de Miracató, 

Cananéia e Iguape. 

Juquiá e na área das praias de 

O Vale do Ribeira é considerado a área mais 

subdesenvolvida do estado de Sâo Paulo, mesmo inserida na 

Regiio do Litoral, apresenta grandes disparidades intra-

regionais. Isto ocorre embora a regiio esteja atravessada 

pela rodovia Régis Bittencourt BR-116, que liga o 

Município de Sâo Paulo à Regi~o Sul do pais, onde circulam a 

produçâo do Sudeste para o Sul e para países da América do 

Sul, bem como destes para Sáo Paulo e demais regi5es 

brasileiras. 
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ARAÇATUBA 

Localizada no nordeste paulista, esta regiâo 

assumiu desde o inicio do século uma vocação agropecuária. A 

organização do espaço agrícola foi realizada pela economia 

cafeeira no início deste século, organizagio esta feita de 

forma predat6ria, sem nenhuma medida de conservação do solo, 

pois o café foi procurando terras férteis p r ovocando um 

quase total desmatamento da regiáo. 

As lavouras permanentes e temporárias, 

ocuparam 21,5X da regiáo <1950) e 10,7% <1979). A ocupação 

das pastagens naturais e plantadas correspondem a 46,9% 

<1950) e a 82,2% <1979), mata natural e reflorestada, 

<1950> e 4,78% (1979) - Fonte : Fundação SEADE, 1982. 

19,9% 

Pelos 

dados r eferentes ao uso do solo, podemos perceber que as 

pastagens v~m evoluindo e ocupando áreas cada vez mais 

extensas. Tal fato decorre da expansão da atividade 

econ5mica pecuarista na região. 

Esta atividade econ5mica é a mais importante 

na regiâo, quer seja na produçáo do gado de corte ou no de 

leite, embora a região apresente também outras culturas 

agrícolas tais como o milho, com 36,20%, algodão com 

representando 10,36%, arroz com 8,37%, a cana com 5,98%, 
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culturas tempor ái- ias. As CLll turas permanentes estão 

representadas apenas pelo café que ocupa 22,56% numa área 

total de 202.259 ha. t necessário ressaltar que a cultura da 

cana começou a se expandir na regi~o a parti r de 1979, 

nova abertura para o setor agrícola. 

como 

~ sabido que a passagem da atividade agrícola 

para a pecuária é um p r ocesso transformador e libera.dor de 

mão-de-obra. Nesta região não se desenvolveram grandes 

centros urbanos com capacidade para absorver essa população 

que migrou do campo para a cidade. 

•uma proporção cada vez menor de mão-de-obra 

regional vem sendo retida pela agropecuária. Em 

contrapartida. vem aumentando a proporção da forca 

de trabalho que é absorvida pelos setores 

urbanos ... Porém o crescimento do emprego urbano. 

embora elevado, tem sido insuficiente para 

compensar a redução do emprego agrícola ..... 

(Fundação SEADE 1982 : 20) 

A está gerando c01-rentes 

e esses movimentos sio acompanhados por um 

empobrecimento da populaçâo, principalmente à nível das 
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micro-regiões contidas na região de Araçatuba tais como da 

Alta Noroeste de Penápolis que está sofrendo "uma falta de 

recursos, repercutindo no poder aquisitivo da população, e 

esta na medida que s e reproduz tende a migrar" <Fundação 

I BGE, B.D. 1980>. 

Desta 

desta 

forma, 

regi ao 

o desenvolvimento sócio­

certas econômico em caracter izar 

peculiaridades como uma das mais bai xas densidades 

demográficas do estado, e por out r o lado, um p rocesso de 

urbanização na óltima década crescente, e m relaçâo às outras 

regiões do e stado . Embora ocup ando o 72 luga r , com uma taxa 

urbanizaçao de 76,4% em 1980, mesmo assim se situa como uma 

região de pequeno grau de urbanização. Este processo está 

relacionado à e xpulsão de parcelas da populaç~o r ural para 

as cidades da regiâo e fora dela . 
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PRESIDENTE PRUDENTE 

A regiâo de Presidente Prudente, localizada 

no extreme Oeste do estado de Sáo Paulo, também conhecida 

como regiic Oeste Paulista, tem apresentado, ao longo das 

dLlaS óltimas décadas, um decr·éscimo POPLI l acional em 

decorr@ncia de fatores ligados à estrutura econcimica do 

estado de Sâo Paulo, especificamente vinculada às atividades 

agropecuárias. 

A valorização das terras dessa região começou 

com abe1- tu1-a da ferr-ovia Alta 801- ocabana e com a "ma1-cha do 

café", rumo ao oeste paulista e ao nor te do Paraná. 

Especialmente na década de 30 esse produto agrícola atinge 

o seu apogeu na região, embora outras atividades como o 

cultivo do algodão e a pecuária bovina, na década seguinte 

(1940) tenham superado a economia cafeeira em valor da 

o processo de colonizaçio desta região 

aconteceu na segunda 

muito 

metade do século XIX com 

particulares, e repercutiu 

posteriormente no seu desenvolvimento. Esta particularidade 

estava ligada à grande concentração fundiária gue deu origem 

aos grandes latifóndios e a uma g r ande parcela de 
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camponeses : parceiros, posseiros, rendeiros e pequenos 

O beneficiamento dos produtos agrícolas, como 

algodão, milho, café, era realizado em pequenas unidades 

industriais <como máquinas de beneficiamento), em locais 

onde havia uma pequena concentraoáo de população e que ao 

longo do tempo se tornaram vilas, ou mesmo centros urbanos, 

com "vida própria". 

Segundo D'Incao, não existem registros ou 

dados que demonstrem como se desenvolveu a estrutura 

fundiária da regi~o antes da década de 50. 56 a partir desta 

década foi passível reconstituir o espaço regional da forma 

que se apresenta hoje, embora seja possível inferir-se que 

as pequenas propriedades nio tenham crescido em virtude, 

inclusive, da decad-e-ncia da economia da 

sustentaoâo da produ~io de algodão e da criaçio de gado nos 

anos 30, que sup5em o fracionamento dos latifóndios nas 

cinco primeiras décadas do século. 

No estado de São Paulo, a partir dos anos 60, 

ocorrem transformações econ3micas importantes, e na região 

de Presidente Prudente estas transformao5es se verificam 

principalmente no setor agropecuário, setor- este de 
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grande relevância nesta região. 

Os resultados das transformaç5es neste 

espaço regional podem ser distinguidos em 3 movimentos que 

sucedem simultaneamente <1960/1975> segundo a Fundação SEADE 

diminuiçio do n6mero total de propriedades rurais, (de 

quase 42%>; declínio da proporção de pequenas propriedades; 

nómero de estabelecimentos rurais com menos de 5 ha. que 

apresentou uma diminuiçâo de mais 47%; aumento da área 

ocupada, que nesta regiâo cresceu mais de 30%. Esses 

fatores estio subordinados à substituição da lavoura 

cafeeira pelo algodlo e amendoim, e à grande expansâo de 

áreas de pastagens, que iria se transformar em fen8meno 

característico da área dada a redução de áreas cultivadas e 

ao desmatamento desenfreado na regi~o. Estas áreas de 

pastagens iria representar a pecuária de corte e leiteira • 

A produção leiteira abastece o mercado interno, e 

a pecuária de corte é destinada à exportação. Esse tipo de 

atividade pecuarista utiliza pouca mio-de-obra em relaçâo à 

lavoura, causando a expulsâo do homem do campo. Esta 

atividade provocou um esvaziamento da população rural ao 

longo das décadas, principalmente entre 60/70 - nos anos 

60, 70% da população se concentrava nas atividades 

agrícolas, denotando desta forma a importância da atividade 

85 



agrícola na região. A partir da década de 70, o reflexo do 

desenvolvimento da pecuária se traduz na diminuição da taxa 

de mio-de-obra ocupada no setor agrícola, que cai de 70 % 

para 57%. 

As atividades industriais e de serviços 

começam a surgir a partir dos anos 60 e a 

assumir um papel fundamental nos centros sub-regionais, 

proporcionando um fluxo migrat6rio significativo. 

Este processo pode comprovar a hipótese de que esta 

populaçâo economicamente ativa esteja se concentrando em 

áreas urbanas, dedicando-se às atividades industriais 

e do comércio, que por sua vez se refletem no aumento da 

populaçâo urbana total, reduzindo desta forma a perda de 

populaçâo para o total regional. 

A regiâo de Presidente Prudente, 

caracterizada como região agrícola, não aproveita suas 

condiç5es 

tropical 

tornar 

climáticas favoráveis à agricultura 

do algodão, 

possível 

amendoim, milho, tomate e soja, para 

a soluçâo do grave problema da 

expulsâo do homem do campo e, consequentemente, continua 

gerando problemas sociais nas cidades. Se as quest5es do 

setor agrícola fossem de certa forma solucionadas, 

principalmente no que diz respeito à questão agrária (a 
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reforma agrária), aumentariam as oportunidades de acesso à 

terra, diminuindo os conflitos de terra que ocorrem nas 

áreas rurais no Brasil e principalmente nesta região. 

A agricultura canavieira também se instalou 

nesta área, integrando o processo de sua expanslo no 

estado, transformando os trabalhadores em mio-de-obra 

exclusiva para o capital, colocando-os à margem de seus 

direitos fundamentais, como o acesso à escola. 

Nas diferentes regi5es estudadas a realidade 

da Escola Rural nio apresenta nenhuma diferencia~io, e não 

contribui para o desenvolvimento agrícola. Por outro lado a 

agricultura também nâo incentiva o ensino rural. 
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A ESCOLA RURAL E O 

ENSINO DE GEOGRAFIA 



Capitulo 3 - A ESCOLA RURAL E O ENSINO DE GEOGRAFIA 

•ssta é a razão pela qual não se trata de ter nos 

homens o objeto da invest1aacão, de que o 

investigador seria sujeito. O que se pretende 

investigar, realmente não são os homens, como se 

fossem pecas anatômicas, mas o seu pensamento - uma 

linauagem referida à realidade, os níveis de sua 

percepção desta realidade, a sua visão do mundo, em 

que se encontram envolvidos seus temas 

geradores • (Freire, 1981 , 20) 

A pesquisa de c ampo em Escolas Rurais da Rede 

de Ensino Oficial do estado de São Paulo, foi r ealizada em 5 

regiões; Vale do Paraiba, Vale do Ribeira, Ribeirão Preto, 

AraQatuba e Presidente Prudente , r egi5es que para n6s tem 

1-elevânc ia politi c o-econBmicas no desenvol v imento da 

agricultura, nas r elaç5es de trabalho e mesmo de uma 

população significati v a no conte:-: to social "dos 
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marginalizados". 

No primeiro momento da pesqu i sa de campo 

entramos em contato com as Divis5es Regionais de Ensino 

DRE's de cada região, para a indica~io das Delegacias de 

Ensino e a listagem da rela~âo das Escolas Rurais 

pertencentes a essas delegacias em municípios distintos. 

Tendo acesso à listagem dos municípios 

relativas ao número de escolas rurais, obedecendo à divisâo 

regional acima citada, iniciamos o desenvolvimento da 

pesquisa de campo, para tal foi sorteado um número 

aproximado de 30 escolas que constuíram-se nas unidades 

visitadas nas diferentes regiões. 

dirigimo-nos 

Ap6s o momento da escolha 

até elas para comegarmos a 

das escolas, 

aplicaQão dos 

questionários aos professores, alunos e pais de alunos. 

Estes questionár i os, 

foram assim distribuídos : 

num total de quatro, 

QUESTIDNARIO I - que visa obter dados sobre as condi~5es 

materiais da escola e o reconhecimento do local, no que se 

refere ao setor agrícola. 
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QUESTIONaRIO II - respondido pelo aluno, busca avaliar a 

relaçlo ensino/aprendizagem. 

QUESTIONaRIO III respondido pelos pais dos alunos 

inquiridos, analisa a situação s6cio econ3mica. 

QUESTIONARIO IV relativo às questões da formação 

profissional relacionados aos aspectos pedag6gicos e à 

realidade de trabalho. 

Os questionários I e IV foram aplicados apenas aos 

professores. 

o objetivo destes questionários foi de 

caracterizar a situação da escola e da comunidade escolar, e 

estio em anexo. 
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3.1. A ESCOLA RURAL 

Paulo 

A rede de ensino oficial do estado de São 

abrange as seguintes unidades : Escolas Estaduais 

Rurais de 12 Grau CEEPGR>, Escolas de Emerg~ncia, Escolas 

Isoladas, Escolas Agrupadas e Unidades Escolares de AQ~o 

Comunitária CUEACS>. 

a. E.E.P.G.R. - mantém o ensino regular de 1~ Grau. 

b. Escolas de Emerg@ncia - possuem uma ou mais séries de 12 

Grau, sem ultrapassar a 4a. série e o professor é 

admitido em caráter temporário, . exigindo para sua 

exist~ncia um número mínimo de 12 alunos e podendo ser 

extinta quando nâo houver aluno. 

e. Escolas Isoladas - possuem uma ou mais séries do 19 Grau 

até a 42 série, 

professor. 

contando com o cargo efetivo do 

d. Escolas Agrupadas - estão vinculadas à Delegacia de 

Ensino, contando com um professor efetivo da unidade 

da sede. 
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e. UEACS - mantém o ensino de primeiro grau; a escola é 

aberta à comunidade <instalada em 1971 em caráter 

experimental, expandiram-se até 1981/82, mas não s3o 

representativas quantitativamente como tipo de escola 

rural no estado de São Paulo>. 

Estas categorias de unidades escolares 

pertencem a estrutura organizacional da Secretaria de Estado 

da Educa~ão. 

Nas 

seguintes situa~5es 

Localizacãg 

escolas visitadas, 

estas escolas estão 

propriedades privadas, e sua área foi 

observamos 

localizadas 

Ccon)cedida 

as 

em 

ao 

estado pelos proprietários das terras, às vezes estâo 

pr6ximas às rodovias ou estradas vicinais. 

Condic5es Gerais da Escola - todas as escolas são de 

alvenaria em condi~~es regulares, com uma ou duas salas 

de aula, pátio, uma cozinha e instala~io sanitária com 

fossa, 

po~o>. 

raramente possui água encanada <existe a água de 
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A Qyestão Cyrcicular - A questão curricular no que se 

de refere ao ensino de 12 Grau, recebeu um tratamento 

especial na Lei 5692/71 distinguiu-se da Lei 

4024/61, que pela primeira vez estabelecia "diretrizes e 

bases" pai-a a educaç:ão nacional, constata-se uma diferenç:a:A 

LDB 4024/61, no artigo 25, legislou que "o ensino 

primário tem por fim o desenvolvimento do 

das atividades de expressio da crianç:a 

raciocínio e 

e 

integraç:ão no meio físico e social", não havendo 

preocupaç:ão quanto a 01-ientaç:ão curciculai- . 

a sua 

nenhuma 

A Lei 5692/71 procurou orientar a elaboraç:ão de Currículo 

Pleno, principalmente nos estabelecimentos de ensino de 

primeiro grau. Esta Lei partia do conceito de que 11 cu1-rículo 

é a sequ@ncia de experi@ncias através das quais a escola 

tenta estimular o desenvolvimento do aluno. 

O estado de Sio Paulo, através da Secretaria de Estado da 

Educaç:lo a partir de 1972, do ponto de vista pedag6gico, 

começ:a a elaborar e posteriormente difundir os 

Curriculares, envolvendo todos os professores da 

Guias 

rede 

oficial do estado. Este Guia tinha o objetivo de se 

diferenciar dos programas e conteúdos, uma vez que os 

conte6dos programáticos estavam endereç:ados aos professores 

e não aos alunos. 

93 



Sabemos que esta inovaç:ão contida no guia curricular do 

estado de São Paulo serviu muito mais aos interesses das 

editoras, que rapidamente as incorporavam na publicaç:ão de 

livros didáticos. 

Portanto as mudanç:as curriculares não foram voltadas para 

uma transformaç:3o da educaglo e soluç:~o para a escola, 

principalmente para as classes populares e aí o ensino rural 

se insere, e também não instrumentaliza o professor, quer 

seja da zona urbana como da rural, porque a ,mudanç:a de 

currículo deve pressupor profissional preparado, e que este 

currículo 

comunidade. 

condiga com a realidade do aluno na sua 

Evasão Escglar e Repetincia - podemos verificar que as 

crianç:as de zona rural, na maioria das vezes, ou tem sua 

escolaridade atrasada, ou a idade de ingresso na escola é 

maior do que a idade de ingresse normal aos 7 anos. 

As repet@ncias se dão mais nas duas primeiras séries,o que 

eleva a idade ao terminarem a 4~ série. 

importantes da evasão escolar é o 

abandono definitivo da escola, causada principalmente pelas 

mudanç:as constantes dos pais ou por estas crianç:as 
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estarem absorvidas como mâo-de-obra nas diversas atividades 

agrícolas, a fim de complementarem a renda familiar. 

- Classes Multisseriadas - várias séries são atendidas numa 

mesma sala, em geral falta material adequado para o 

acompanhamento e orientaçio nas aulas. Per esse motivo, os 

professores se esforQam muito para obter um rendimento 

regular em todas as séries, mas isso se torna quase que 

impossível. 

Material Escplar - a maioria das escolas não possue 

material didático-pedagógico adequado para o ensino-

aprendizagem; o material existente é insuficiente e quase 

sempre nio existe. O mobiliário em geral é quadro-negro, 

armário, 

precárias. 

mesa do professor e carteiras em condi~5es 

Os recursos didático-pedagógicos a que nos 

referimos sâo : quadro-negro e giz (branco). Outros recursos 

de apoio pedagógico, tais como mapas, 

etc, inexistem. 

dicionário, globo, 

- Merenda Escplar - a merenda escolar tem rela~io direta com 

a frequ~ncia dos alunos <na maioria dos casos>, quando há 

merenda, há alunos; quando não, baixa a frequ3ncia. 
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A merenda poderia passar a ser uma "atividade cun-icular" 

porque está inserida fortemente por presenç::a ou ausância na 

vida da escola e da crianç::a. Ela poderia ser também um 

espaç:o de aprendizagem e conteúdo, como por exemplo, a 

origem dos alimentos, produç::ão destes, até chegar aos 

trabalhadores e, consequentemente, à problemática agrária e 

a falta de alimentos para aqueles que os produzem. 

Piam:? jamentp o planejamento escolar é realizado no 

inicio do ano e n~o tem nenhum acompanhamento sistemático 

por parte da supervisão escolar à nível de orientaç::ão 

curricular e de aç::ão educativa para o meio rural. 

Cpnd icões de Trabalho e Baixos SaUu- ips - este assunto 

será abordado com maiores detalhes quando falarmos do 

professor, mas estas condiç::Ões dentro da escola são 

precárias mesmo porque os docentes desempenham tarefas nlo 

docentes na preparaç:~o da merenda, faxina e arrumaç::io da 

escola, trabalhos estes que não sio remunerados. Os 

professores realizam estas tarefas diariamente, interferindo 

no tempo dedicado diretamente às aulas. 

Além de cumpri1- tarefas extras, existe uma má 

remuneraç::io salarial. Como sabemos, os p r ofessores t~m 
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sido sempre mal pagos no exercício da sua doc@ncia. 

A Cpmynidade Escolar - existe pouco entrosamento entre 

pais e professores, devido a aus@ncia dos pais em reuni5es 

pedag6gicas em comemoraQ5es da escola, justificado talvez 

pelo pouco tempo disponivel que pais e professores tlm. 

A visão da comunidade à respeito da escola é que tudo que a 

escola faz é bom, ela traz o saber para seus filhos e é 

aceita e valorizada porque é equivalente de trabalho, isto 

é, de absor~âo do tempo da crianQa, como ocupaQâo que 

implica em trabalho pelo trabalho. 

Vista a caracteriza~ão da Escola Rural 

paulista, apresentamos a seguir um gráfico que demonstra o 

nómero de unidades escolares de lg à 4g séries do 12 Grau no 

estado de Sâo Paulo de 1944 a 1986, com destaque para as 

unidades rurais em rela~~º ao total de escolas de estado. 

O gráfico 2 servirá para dar entendimento da 

situaoâo do ensino rural, bem como para refor~ar o que acima 

caracterizamos, uma vez que houve diminuiQâo das unidades 

escolares do meio rural, no período acima indicado. 
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3.2. OS MESTRES DA ESCOLA < O PROFESSOR ) 

•Não é a consci~ncia dos homens que determina o seu 

ser. ao contr~rio. é o ser social que determina a 

sua consci~ncia~. (Karl Marx, 1859) 

Sabemos que a escola nâo existe sem a atuação 

direta de quem ensina. Para tanto fomos buscar na prática­

vivªncia dos professores a resposta do ensino na Escola 

Ru1-al. 

A maioria dos professores destas escolas 

pe1-tencem à categoria dos servidores pÓblicos, quer seja 

como cargo efetivo ou ocupante de função atividade <OFA). 

Dos 31 professores entrevistados, a maioria 

deles sâo habilitados para o Magistério de 1~ a 4g séries e 

uma minoria com formação universitária completa. 

parte dos professores disseram que nio se 

A maior 

encont1-am 

p1-epa1-ados pai-a ensinar numa Escola "sui gene1-is 11 como a 

rural, porque esta Escola é, sem dóvida, peculiar e como tal 

deveria ter um docente com formaçáo especial, mas isso nâo 

ocorre e nâo ocorreu ao longo da história da educação 

brasi lei i-a. 
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A afirmação acima foi confirmada quando 

analisamos o questionário IV e, mais ainda, a problemática 

didático pedag6gica existente. 

As respostas obtidas nos questionários nos 

levaram às seguintes constatações : 

Uma desilusão estampada nas feiç:Ões e 

posturas destes "abnegados professores'', em funç:io de seus 

compromissos educacionais, que sempre tentam sua remoç:âo 

para a escola da cidade, perante seu exercício efetivo, 

embora tenham claro que é necessário a defini~ão de uma 

política educacional voltada para a realidade rural, 

principalmente para solucionar em parte o grande problema da 

clientela flutuante, 

trabalho do professor. 

que ocasiona a descontinuidade do 

e:-:iste um 

específica 

Diante desta problemática eles afirmam que 

"despreparo" do pr .. of·essor q1..1a1Tto à or· i entaç.::ão 

para o ensino na zona rural; o nível s6cio-

cultural desta categoria está cada vez mais em declínio. 

Pela omissio do Estado em relaç:âo às 1-ei vi nd icaç:Ões 

salariais que são, sem dóvida, responsáveis também pelo mau 

desempenho profissional, como faltas consecutivas, falta de 

recu1-sos materiais (giz, etc), e mais ainda são 
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considerados como elemento estranho à comunidade, ou 

como elemento "lucrativo", por 

ou que custeia o pagamento da 

pagar pensão ou moradia, 

merendeira. Não sendo visto 

como um cidadão que informa, instrui e educa no exercício 

de sua profissão, e pela mesma razio estes professores 

solicitam encontros com outros colegas da zona rural, 

troca de experiincias e cursos de reciclagem, etc. 

Um outro aspecto que temos que considerar na 

fala dos professores é a questão das classes multisseriadas, 

causando problemas na rela~ão ensino-aprendizagem, porque 

este sistema prejudica o desempenho do professor, na medida 

em que ele tem que repartir a lousa em quatro partes, uma 

para cada série, com conteúdos diferenciados contendo várias 

explica~ões, sem contar com a aten~ão que deve ser dada aos 

alunos de primeira série no seu processo de alfabetiza~ão. 

A esse respeito os professores apresentaram 

uma soluglo simples: que essas classes sejam reorganizadas, 

atendendo a um número menor de séries, e que, 

principalmente, a primeira série seja unisseriada, o que 

elevaria o número de classes e consequentemente um número 

maior de professores nas escolas 1-urais. 

Quando perguntamos sobre os alunos, o quadro 

101 



apresentado foi o seguinte 

- Os alunos s~o desnutridos, com nivel s6cio-econSmico muito 

baixo e desprovidos de qualquer atendimento previdenciário 

(médico-hospitalar, ambulatorial, dentário), pela escola, e 

também consideram importante o descomprometimento dos pais 

no que diz respeito ao rendimento escolar de seus filhos. 

Todos os professores entrevistados residem na 

cidade sede de suas delegacias de ensino, com exceç~o de 

duas professoras de UEACS <Ara~atuba e Pindamonhangaba) que 

moram na escola por exiglncia de est r utura organizacional da 

Secretaria da Educação. 

Para referendar estas situações nos 

rem~teremos aos depoimentos das professoras : 
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PROFESSORA MADALENA - Regiâo de Presidente Prudente · 

•01ha, os problemas que eu tenho enfrentado aqui 

bastante na Escola é que a maioria dos meus alunos 

os pais saem em busca de trabalho em lugarejos 

assim meio distante e levam, fogão, colchão e um 

filho junto. Então eu fico assim muito chateada 

com isso porque às vezes a criança está já 

aprendendo, né, alguma coisa, e ai fica 15120 dias 

fora, volta já não sabe mais nada porque são 

crianças muito pequenas, muito carentes e ai quando 

eu começo de novo a por as palavrinhas na cabeça 

da criança, o pai vai novamente em busca do 

trabalho. E isso é o ano todo. 

A criança sente, eu percebo bastante que a criança 

sente, porque ela v~ que os companheiros estão lá 

na frente, 

ditado e 

lendo um monte de palavras, 

ela não consegue, porque 

fazendo 

ela no 

compareceu. Então c~ procura com as outras amigas, 

- Fulano veio? - Não, não veio, diz que foi lá pro 

Mosquito (é uma cidadezinha que tem aqui perto, um 

patrimônio), foi em busca de trabalho com a 

familia, e ficam até meses viu ? E isso é o ano 

todo, é de fevereiro a dezembro•. 
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Podemos então conferir com o depoimento da aluna para 

demonstrar a realidade vivida : 

Márcia, você tem colegas que estão faltando na 

Escola ? 

A Juliane e a ... e Angela. A Juliane, a da fila 

fraca. E a Angela era da fila forte. 

Você sabe prá onde que elas foram? 

Eu sei mas ela foi só pro Mosquito. 

E o que que elas foram fazer no Mosquito ? 

Não sei ... 

Foram com a mãe e com o pai ? Foram trabalhar lá ? 

Você não sabe que trabalho que eles foram fazer? 

Diz que ia colh~. argodão e carpi. 

E quando elas vão voltar, você sabe ? O que que 

elas falaram para você ? 

Diz que vinha no dia do Natal. 

S6 no dia de Natal? Ela não falou que ia deixar a 

Escola? 

N6o. 
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Voe@ sabe quando é o dia de Natal e demora muito o 

dia de Natal ? 

Demora ... 

Como é que ela vai fazer com a Escola? E as meninas 

gostam de estudar, a ~ngela e a outra ? 

Tem veiz que a Juliane fala assim que num aosta e a 

Anaela tem vez que ela fala que aosta. 

Elas nio falaram nada, se elas iam sair da Escola ? 

Não. 

Dessa forma podemos verificar com clareza o processo de 

contínua inconstância da presen~a das crian~as nas escolas. 

Mas voltemos às declara~5es da Professora Madalena 

•Na colheita de alaodão, corte de cana, colheita de 

melancia, colheita de café ... São bóias frias que 

vão aonde tem mais serviço mesmo, prá trabalhar 

a familia toda e inclusive levam criança pequena. 

E prejudica muito porque dai quando a criança volta 

eu tenho que começar lá de baixo. 

Olha, na primeira série iniciante, voe~ não pode 

reprovar o aluno e então voe~ manda ela prá seaunda 
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série e ai que está o problema. Porque dai cheaa na 

seaunda séri.e, a professora tem que dá o proarama 

de seaunda série. Mas há aqueles que 

aprenderam nada, porque não vi.eram, 

não 

não 

compareceram à aula, e então ele vai ficando para 

prá traz, sempre prâ traz, e então e ai que depots 

a cri.anca vai. ser barrada, então ftca difícil prá 

professora de primei.ra séri.e, porque ela trabalha o 

ano i.ntei.ro com várias turma, matéri.a de um jeito 

prá um, de um jeito prá outro, sempre 

separadamente, e da seaunda série, mesma coisa. 

Isso é um problema muito sério que tem acontecido 

na 2ona Rural vi.u !! 

A Escola não é fundamental. E nós já tentamos aqui 

fazer assim várias reuniões prá falá a esse 

respeito e inclusive eu me propus a vir num dominao 

né, prá eles parti.ctparem da reunião e então eles 

não comparecem. Então não tem condição e são 

muitas famili.as aqui que fazem isso!• 

Os mesmos pela 

Professora Madalena estâo registrados nos depoimentos de 

outros professores da escola. Por exemplo~ podemos verificar 
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a PROFESSORA LOURDES - Regiâo de Presidente Prudente. 

•o problema da Escola Rural maior é que a maioria 

dos pais são empregados, e épocas de colheitas eles 

mudam-se em busca de uma melhor remuneração e 

levam os filhos. nós temos aqui caso na Escola, 

alunos meus, eu posso citar uns trés estão 

acampados na roça, porque é época de colheita de 

algodão então ele levou os filhos, são excelentes 

alunos, estão ficando com falta, e quando termina a 

colheita eles voltam, porque se eles não fizerem 

assim eles num conseguem nem para a sobrevivencia 

dos demais filhos, então levam todos. 

Percebe-se porque se tivesse 

responsabilidade do Estado para com o pai 

alguma 

dessas 

crianças, a gente teria assim um sistema social 

melhor engajado prá poder chamar a todas essas 

pessoas, ou então que eles criassem a casa do 

menor . Eu inclusive, eu tenho isso na minha cabeça 

há muito tempo, então seria um determinado local 

como o nosso, nós temos assim esse problema da 

criança na época de colheita ele abandona a Escola 

porque o pai forçosamente leva o filho ... 
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Então se a criança come, pesa-se aquela 

quantia que ele comeu, o pai recebe ajuda . E quando 

não, os que não conseguem trabalhar colhendo, ou 

mesmo carpindo, cuida dos menores que ficam 

naquelas barracas, tendas. ou os outros buscam 

água, e fazem as atividades que a mãe faria, 

enquanto que a mãe está trabalhando. Agora se 

nós pudéssemos, se o Escado se preocupasse um 

pouquinho com esse problema, eu acredito que há 

muito tempo teria já feito. não Só para a Zona 

Rural, mas de uma maneira geral, a casa do 

estudante carente . Eu acho que isso dai é uma 

coisa que eu tenho na minha cabeça desde sempre. Eu 

pude estudar porque eu tinha condições financeira e 

eu me sacrifiquei bastante, mas a gente nota que a 

maioria das pessoas não estuda porque não tem como 

estudar, como é que um filho de um bóia fria pode 

cursar uma faculdade se ele não tem onde ficar, as 

passagens são caras, o material são caro. Então se 

no bairro nosso criasse uma casa para a criança, 

que quando em épocas de colheita o pai tosse, mas 

essa criança permanecesse, de manhã ele poderia 

estudar, à tarde faria uma atividade, uma oficina 

pedagógica que seria criada também p~lo Estado, ~ 
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noite ele dormiria, assistiria um proarama de 

televisão e dormiria. No outro dia de manhã, ele 

viria frequentar as aulas, tanto e que nós já 

pedimos, eu já lutei baseante prá que nós 

consegutssemos. dentro deste bairro rural, uma 

creche para que as mães não levem aqueles filhos 

pequenininhos e coloquem em baixo de um pé de café 

como gente já cansou de ver, presenciar. Uai 

carpir cana, deixa a criança numa beirada de mato 

onde pode vir uma cobra picar ou um outro animal 

qualquer. Então essas coisas assim, eu como vi. 

nasci e me criei neste meio, então isso prá mim é 

bastante triste ver, e a aente sabe que desde 

sempre tem pessoas que se empenham em mudar. mas 

até hoje não conseguiram nada. A gente espera que 

haja mudanças a gente, sabe, confia cegamente 

nestes políticos porque cada vez que há uma 

eleição, há uma forma de mudança poli t ica, as 

esperanças, as nossas esperanças. renascem; mas 

dai a pouquinho você nota que é novamente ilusório, 

cai por terra rodos aqueles sonhos. E eu tenho, 

sabe, inclusive talado, já talei prá muitas 

pessoas. que no meu bairro, no meu bairro pequeno 

onde eu nasci, me criei, pelo menos aqui eu vou 
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lutar pr' ver junto à comunidade, as pessoas de um 

poder aquisitivo um pouquinho melhor, se a gente 

conseaue ... esta casa ... • 

Buscamos avaliar, compreender e demonstrar, 

com estas entrevistas, o papel destes professores, sua 

formaQão, como ele v~ a Escola Rural, sua relevância e 

prioridades, as dificuldades encontradas, a inadequa~ão 

curricular, e do calendário escolar. 

Madalena e Lourdes são professoras 

E.E.P.G.R. S~o Sebastilo, Municipi-de Regente Feij6 

Região de Presidente Prudente. 
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3.3. O ALUNO E O PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

•A escola não é uma instituição neutra frente ~ 

realidade social. Temos que co11JPreender a realidade 

onde ela se situa para podermos clarear o grau de 

interfer,ncia e a possibilidade de ela agir também 

sobre essa realidade( ... ) B que realidade é essa ? 

o resultado das ações, dos valores, dos 

princfpios e• que a escola est~ colocada e da 

realidade histórica que interferem na realidade 

educacional ..... <Rodrigues, 1987 p,g. 57) 

Os alunos da Escola Rural, são crian~as que 

vão diariamente à escola buscar o "saber", com o desejo de 

aprender "o ler, o escrever e o contar". O que se tem hoje 

na Escola Rural é um processo de normas previamente 

estabelecidas que não privilegiam a crianQa trabalhadora e 

as colocam distantes da sua realidade. 

Essa questão da educa~ão rural distante da 

realidade do aluno já foi discutida por 

pesquisadores, educadores, soci6logos tais como 

< 1983), Martins < 1988), Brandão ( 1984)' sem 
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solugão à curto prazo, assumida pela instituiQ~o, no caso 

a Secretaria Estadual de Educagão. 

Para podermos falar do aluno da Escola Rural, 

aplicamos 90 questionários individuais em criangas de is a 

4B séries, de 7 a 14 anos de ambos os sexos, nas 30 escolas 

das regi5es estabelecidas. O critério que utilizamos para a 

escolha dessas criangas foi o sorteio. Solicitamos o diário 

dos professores e escolhemos de 2 a 3 crianQas por série de 

cada escola. 

Avaliando as respostas constatamos a real 

condigão destes alunos, o que realmente eles representam 

dentro desta instituigão <escola>, como se relacionam com 

ela, e para que ela serve. 

Para que esses alunos cheguem à escola é 

necessário uma caminhada de 5 a 20 km; desnecessário dizer 

que, para isso, a crianQa sai de casa por volta das 6:00 

horas, para chegar as 7:30 horas, muitas vezes com fome por 

não ter tomado o café da manhã, ou o almogo quando o horário 

é vespertino. 

Das constataQ5es mais frequentes que nos 

foram feitas, estão as seguintes: das crianQas 

entrevistadas, 20% jâ foram reprovadas em uma das 
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séries; 30% f1- equentando por duas ou tr~s vezes a mesma 

série, por desist~ncia nos anos anteriores, principalmente 

por motivos de mudanç:a; verificamos também que essas 

crianç:as, apesar da motivaç:io que possam sentir com o 

aprendizado na escola, carregam com elas o peso do 

amadurecimento precoce, a responsabilidade de ajudar e pai a 

ganhar dinheiro para o sustento da família. 

Notamos que as crianç:as tem uma relaç:~o 

saudável com a professora, com a escola e com os colegas. 

Uma das críticas mais importantes que os alunos fazem é a 

respeito das classes multisseriadas, que constituem um 

bloqueio para o avanç:o do aprendizado como já explicamos 

anteriormente. Por mais dinâmica que o professor possa ter, 

o espaç:o de tempo que ele possui para o atendimento a todas 

as séries, nunca será suficiente para que possa desenvolver 

adequadamente as propostas do conteódo e nesse sentido as 

crianç:as se sentem desmotivadas. 

Quanto aos conteódos, verificamos que nâo há 

nenhuma orientaç:~o dos 6rgâos competentes, da Secretaria 

Estadual de Educaç:ão, não há subsídios, a não ser a boa 

vontade do professor, em preparar as suas aulds. Apesar 

deste quadro geral sobre o conte6do desenvolvido, procuramos 

constatar como é ensinado o conteódo da Geografia. Dos 
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entrevistados, nenhum soube f•lar do ensino de Geografia; 

alguns nem sabiam o que era Geografia, porém, o conte6do 

geográfico é desenvolvido no chamado "Estudos Sociais", 

desenvolvendo noQÕes de localizagão do município em que 

moram, situando em relaQão ao e estado de São Paulo e este 

em rela~lo ao território brasileiro 

o ensino da Geografia, no nosso 

entendimento, deveria ser ministrado como a ci~ncia que 

estuda e interpreta a realidade. Consideramos que o processo 

de ensino-aprendizagem deve ser global, relacionando todos 

os elementos que compõem a din~mica da sociedade e da 

natureza, e desta forma concebemos que o espaQo é din3mico, 

sofrendo alteraQÕes em funQão das relagÕes estabelecidas 

pelo homem. No seu processo histórico, o aluno deveria 

portanto ser conscientizado 

história e do seu papel na 

de que ele é o sujeito da 

sociedade como cidadão que 

transforma e qUe contribui no desenvoivimento das relaQ5es 

sociais. 

Se o aluno fosse colocado na sua dimensão de 

cidadão-trabalhador, o conhecimento alcangado na perspectiva 

do ensino da Geografia este não estaria centrado na figura 

do professor ou mesmo na disciplina ensinada, mas sim, no 

meio em que eles estão situados. 
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Segundo Arroyo <1983), 

•cabe perguntar se pode1110s esperar que for•as 

.adernas de exPloração no ca11Po 11Ude• o tradicional 

fracasso ou a ine~ist~ncia do ensino b'sico e 

agrtcola a prete~to de fazer as camadas populares 

do ca111Po mais produtivas para novas relações de 

trabalho•. 

Nesse sentido somos levados a crer que essas 

criangas não recebem um conhecimento adequado para si e para 

a vida. Quando perguntamos sobre as culturas agrícolas 

produzidas na sua região e como são cultivados tais 

produtos, elas não soubera.. responder, ficando claro que a 

escola ensina um conteódo formal, não instrumentalizando 

esses alunos para que tenham um conhecimento da sua 

realidade, o que achamos fundamental, porque através deste 

conhecimento elas estarão mais preparadas o 

entendimento da organizagão do seu espago, da reprodugão das 

relikgÕes de trabalho, e de suas necessidades de 

reivindicagão, no que diz respeito à exploragão da forga de 

trabalho. 

A maioria dessas criangas que vão à escola 
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trabalha na "roQa" para ajudar seus pais, e às vezes nem 

sabem porque fazem isto, mas t~m clareza porque vio à 

escola. Para isso vamos buscar o relato das respostas dadas 

por um aluno à luz da sua verdade, como exemplo desta 

análise : 
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QlESTIDNARIO II 

1 - DATA DA ENTREVISTA 14/08/90 

2 - ESCOLA : EEPGR -Bairro do Chora 

3 - MUNICÍPIO : Miracató 

4 - TIPO DE ESCOLA : Emerg~ncia 

5 - HORÁRIO : Manhã 

6 - ALUNO : Pedro da Silva 

IDADE 

Sé:RIE 

14 SEXO : Masc. 

>lA. < > 2A. < 3A. 

7 - DISTaNCIA DE SUA CASA À ESCOLA : 

+ou - 2 km. 

8 - TEMPO GASTO PARA IR A ESCOLA 

Meia hora. 

9 - COMO CHEGA ATé: A ESCOLA ? 

~ pé. 

10- voei! GOSTA DE SEU HORÃRIO DE AULA 

Gosto, porque é na parte de cedo. 
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11- vo~ ACHA QUE o PEFttODO DE FÉRIAS DA SUA ESCOLA É EM 

BOA ÉPOCA ? 

( X> SIM ( ) Na() POR QUê ? A gente estuda e 

depois descansa. 

12- você GOSTA DE IR A ESCOLA ? 

<X ) SIM ) Nao POR QU! ? Estudar para 

mais tarde arrumar uma profissão boa. 

13- vo~ FALTA MUITO À ESCOLA ? 

C > SIM e x> Nao POR QUê ? Se eu faltar, no 

fim do ano a gente não passa. 

14- o QUE MAIS ATRAI você NA ESCOLA 1 

ESPECIFICAR : O estudo. 

15- GOSTARIA DE CONTINUAR SEUS ESTUDOS ? 

<X > SIM < > Nao POR QUê ? Para mais tarde 

ser um professor. 

ló- HÁ QUANTO TEMPO você ESTÁ ESTUDANDO ? 

5 anos. 

17- você 3Ã FOI REPROVADO NA ESCOLA ? 

ex ) SIM ( ) Natl - SE SIM QUANTAS VEZES: Só um ano. 

EM QUE SÉRIE: 3a. série. 
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E POR QUê ? Nós morav~ longe e quando tinha enchente no 

rio, a balsa n~o passava direito, eu n~o podia ir na 

escola. 

18- SEUS PAIS MUDAM MUITO DE UM LUGAR PARA OUTRO ? 

CX > SIM ) N~O 

POR QUê ? Por causa do trabalho. 

19- DURANTE SUA VIDA ESCOLAR QUANTAS VEZES JÁ MUDOU ? 

Acho que 2 vezes. POR QUê ? Morava lá em cima, o patrão 

pediu para morar na beira da pista,o caseiro foi embora. 

20- você TRABALHA ? 

<X > SIM < > N~O SE SIM, ONDE 

adubar e carpir banana. 

Com o pai 

E QUANTAS HORAS POR DIA ? Depois da escola da 1 às 5 

horas. 

21- você GANHA PARA ISSO ? 

<X > SIM ) N~O SE SIM, COMO : O pai paga Cr.$ 

300,00 depois da escola por dia. 

22- FALTA ~ ESCOLA PARA IR TRABALHAR ? 

< ) SIM < X> N~O 

SE SIM, EM QUE PERfODO ? 
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PLANTIO > TRATOS CULTURAIS > COLHEITA 

23- QUAL ~ A ÉPOCA DO ANO DE MAIOR ABANDONO DA ESCOLA ? 

Não sei. Quando não tem aula trabalho com o pai. 

24- voe~ JÁ SOFREU ALGUM ACIDENTE NO SEU TRABALHO 1 

> SIM <x > Nao 

25- O SEU PAI É PROPRIETÁRIO ? 

< > SIM e X> Nao - Camarada 

26- ONDE ELE TRABALHA ? 

No sítio. 

E QUAL A FORMA DE PAGAMENTO DO SEU PAI ? 

O patrão paga por m~s. 

27- O SEU PROFESSOR FALTA MUITO 1 

< >SIM ex ) Nao POR QU~ 1 

28 - COMO É ENSINADA A GEOGRAFIA NA SUA ESCOLA ? 

Não sei, eu aprendo Portugu~s, Matemática, Estudos 

Sociais e Ci~ncias. 

29- você GOSTA DE GEOGRAFIA <ESTUDOS SOCIAIS> ? 

CX > SIM C > NaO POR QU! ? Aprendi coisa boa. 
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30- QUE TIPO DE MATERIAL VOCE USA NA ESCOLA ? 

Lápis, caneta, borracha. 

31- OBTÉM OUTRAS INFORMAÇOES ALÉM DA ESCOLA ? POR EXEMPLO 

<X ) RÂDIO ( ) TV ( ) 30RNAL LIVROS 

LIVROS ) OUTROS ESPECIFICAR: 86 tem rádio, às 

vezes iscuto. 

32- OS ALUNOS CUIDAM DA ESCOLA ? 

<X ) SIM < ) N~O 

DE QUE FORMA ? Barremos a escola na sexta feira, 

lavamos/cuidamos do banheiro/tratamos com os pais para 

limpar ao redor da escola. 

33- POSSUI HORTA NA ESCOLA ? 

< > SIM <X > N~O 

POR QUê? Não sei. 

SE SIM, O QUE COLHEM DA HORTA É USADO NA MERENDA ? 

34- A3UDAM A FAZER A MERENDA ? 

<X > SIM < > Nao 

POR QUê ? Quando a professora está passando a li~ão a 

gente vai se mexer. 
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35- TOMA MERENDA DA ESCOLA ? 

ex SIM N~O 

SE N~O, O QUE TRAZ DE LANCHE ? 

36- A<S> CULTURA<S> AGR%COLAS QUE e<SAO> PRODUZIDACS), A 

ESCOLA CONTRIBUI ENSINANDO ALGUMAS T~CNICAS ? 

> SIM C X> N~O Náo ensina nada. 

EM QUE DISCIPLINA: Em nenhuma 

37- COMO A ESCOLA DEVERIA SER, PARA QUE VOCÊ PUDESSE 

APRENDER UMA PROFISS~O ? 

Deveria ser uma professora para cada série para lembrar 

as coisas. 

38- O QUE VOCÊ GOSTARIA DE SER ? 

Um professor de ci~ncias. 

39- VOCÊ GOSTARIA DE ESTUDAR NA CIDADE ? 

( X) SIM ) Nao 

POR QUÊ ? A gente tinha mais conforto na cidade. 

40- QUANTOS IRM~OS VOCÊ TEM ? 

8 irmâos. 

41- QUANTOS EST~O NA ESCOLA ? 

Dois. 
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OS OUTROS JÁ FORAM À ESCOLA ? 

<X ) SIM Nao 

SE N~O - POR QUê ? O outros sâo mais velhos. 

41- SEUS PAIS FORAM A ESCOLA ? 

SIM X> Nao 

QUE TIPO DE ESCOLA ? Sâo analfabetos. 

42- ESTUDA EM CASA AS LIÇOES DA ESCOLA ? 

<X > SIM > N~O 

POR QU~ ? Estudo. Aqui na escola é bagunça, em casa é 

mais quieto~ dá para estudar mais. 

43- você TEM TEMPO PARA BRINCAR ? 

SIM <X > N~O 

POR QUê ? N~o gosto de brincar. 

44- D QUE voe~ FAZ NO SEU DIA DE DESCANSO ? 

Fico em casa ajudando a mâe a limpar a casa. 

45- QUAL A SUA ALIMENTAÇ~O NO DIA A DIA ? 

Café com pio, feijão, arroz e carne. 

46- você SE ALIMENTA BEM ? 

ex > SIM Nao 

POR QU~ ? Para dar mais força. 
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47- A RENDA DA SUA FAMÍLIA DÁ PARA VIVER ? 

<X > SIM ) N~O 

POR QU~? Ele tira no m~s Cr.S 6.200,00 e tem dinheiro 

da banana. Corta banana 2 vezes por m~s. 

quase Cr.S 18.000,00. 

Rende 

Podemos constatar nas respostas do aluno, 

questões fundamentais que poderiam contribuir para mudar as 

condi~ões da Escola Rural, como a questão das classes 

multisseriadas que foram sempre levantadas por todos 

entrevistados, quer sejam professores ou alunos. 

Uma outra questão é a do aluno-trabalhador, 

que às vezes não faz suas li~Ões porque tem que trabalhar no 

período pós aulas. 

Como o Pedro, quase todas as crian~as almejam 

viver e estudar na cidade, pela a ilus~o de que a cidade é 

melhor do que o campo, por ter mais conforto. 

A problemática da reprova~ão normalmente é 

causada pelas constantes mudan~as dos pais. 

Pode-se constatar, portanto, que d Escola 

Rural nio responde às necessidades da crian~a do campo. 
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Por tudo isso, podemos afirmar que a situação 

da Escola Rural nâo é diferente das escolas da cidade, com 

problemas educacionais insolúveis a que já nos remetemos no 

Capitulo 1, onde falamos da história da educação brasileira 

e de toda sua política, que nlo resolveu, não tem 

perspectivas de avanQos nem ao nível da filosofia da 

educa~io, nem ao nível de currículos e nem em propostas de 

novos conteúdos que abordem a realidade dos estudantes deste 

pais. 
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3.4. O PAI - O TRABALHADOR DO CAMPO 

•o que pensam lavradores e/ou outras espécies de 

viventes um dia miarantes da •raça• para •cidade•. 

a respeito da educação de seus f11hos, a mesma que 

eles próprios nunca tiveram ou que viveram aos 

pedaços por um ano, dois ou tr~s 1•. <Brandão, 1984 

, 219) 

~ necessário esclarecer porque aplicamos o 

questionário para os pais dos alunos. Nosso objetivo era 

compreender o que esses trabalhadores da zona rural pensam 

da Escola, suas condi~ões de vida, o seu papel no mundo do 

trabalho e na sociedade, e a importância da escolariza~âo 

para seus filhos. 

Passaremos à análise dos 64 entrevistados. 

Constatamos que a maioria é assalariada mensalista, uma 

outra parte diarista, não encontramos nenhum arrendatário, 

meeiro e nem proprietário de terra. 

Quanto à idade, estio entre 30 a 45 anos, 

mesmo porque os seus filhos estio na faixa de idade 
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entre 7 a 15 anos. Quase todos moram em casa de tijolo 

<alvenaria) de 4 a 5 cBmodos, e possuem luz elétrica. Esses 

dados são impo1-tantes para n6s, mas não fundamentais. O que 

realmente nos interessa é a relaQão de trabalho que estes 

pais estabelece na unidade produtiva, como dissemos, a 

maioria é composta de assalariados e ganham de l a 5 

salários mínimos vigentes no país, e trabalham em torno de 8 

a 12 horas por dia. 

Estes pais <trabalhadores rurais), na maioria 

não possuem escolaridade, são raras as exceQSes que possuem 

a 4e série, também feita em escolas rurais, portanto quase 

todos são semi-analfabetos. 

Encontramos uma não muito 

significativa entre os pais entrevistados no que diz 

respeito ao nível da consci@ncia dos problemas da escola e 

ao nível da sua condiQâo de trabalhador. 

Com respeito a aQão educativa que a escola 

rep 1-esenta, a maioria admite que a esco 1 a é necessá1- ia, uma 

forma de ocupaç:ão do tempo da crianç:a, (constatamos que a 

escola é equivalente de trabalho>, e portanto é valorizada 

pelos pais como valorizaQão do trabalho. Nio conseguimos 

perceber nas entrelinhas o que eles pensam da fun~âo 

127 



real da escola, quer seja no ensino formal ou informal. Uma 

minoria rejeita a escola, mas não no sentido de negá-la, ou 

mesmo de não permitir a frequ~ncia de seus filhos nela. Esta 

rejeiç:ão deve-se ao fato de que a escola não acrescenta nada 

no conhecimento do seu meio, no caso a sociedade em que 

vive, portanto ela s6 é válida para ensinar a assinar o 

nome. 

Quanto à consci~ncia de suas condiç:Ões 

materiais de vida e trabalho, a escola também não lhes 

fornece nenhuma resposta; para tanto já vimos que a escola e 

o ensino não respondem à realidade existente no campo : não 

considera a sazonalidade do trabalho, não vincula curriculo 

com a viv'ªncia do aluno, pai e professor, nao responde às 

reivindica~ões da comunidade e nem conscientiza o menor 

trabalhador do campo na luta por melhores condi~ões de vida 

e trabalho. 

Quando perguntamos se pertencem a algum 

sindicato, a maioria respondeu que não, e Justificou que não 

tem "dinheiro para pagar", ou porque o "patr~o nio deixa". A 

Escola Ru1-al não discute nenhum desses p1-oblemas com seus 

alunos. 

Estes pais trabalhadores representam as 
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contradiQ5es existentes no campo, sendo produto do modo de 

produ~ão capitalista, conforme afirma Oliveira : 

•se o horizonte do caa1110 no Brasil - contradit6rio 

na ess~ncia, - nessa contradicão ou con1unto de 

contradic6es que se deve desenvolver a compreenslo 

da realidade( ... ) Este momento do desenvolvimento 

do capitalis.a ~ funda.ental para o caa1110, pois as 

bases para a sua industrializacão est6o lançadas, e 

o capital, feito rolo compressor, tudo esmaaa na 

rota da acU111ulac60 de sua reprodução ampliada 

(Oliveira, 1988 ' l8J 

Pensando nesse trabalhador do campo, 

• 

sujeito 

às leis do capital, e que muitas vezes tem que usar o seu 

filho como mão-de-obra, retirando-o da escola para ajudá-lo 

no seu trabalho, como poderá se comprometer com as liQ5es e 

o rendimento escolar de seus filhos e participar da 

comunidade escolar, se nâo tem nem tempo para si e nem vi na 

escola uma pr~tica imediata para a vida ? 

Quanto à questão da permanincia de seus 

filhos na escola, os pais tem consciincia de que mudam muito 

de um lugar para outro e que tim que tirar os filhos da 
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escola, principalmente no "meio do ano'' (setembro> porque, 

ou foram mandados embora, ou t~m que procurar outro lugar 

para ganhar melhor, que os leva a uma sucessiva expulsão do 

campo, perfazendo o trajeto da constante migra~ão. 

Embora a escola não seja diretamente 

responsável por essas questões, cabe a ela responder pela 

educa~ão dos filhos destes trabalhadores. E, segundo Arroyo, 

•não · pode.as ignorar esse fato essencial para compreender 

nossa história e a história especifica desse setor social 

chamado educaçlo•. Por outro lado, a escola reproduz a 

ideologia dominante; é o caso por exemplo quando o 

professor, deliberadamente ou não, para chamar aten~ão de 

seus alunos e dos pais diz : 

•crianças. presta atenção. se voc•s estudare• serão 

alguém na vida. senão vão ser igual aos seus pais. 

analfabetos•. (Professora Fazenda Tetequera, 

Pindamonhangaba - Novembro/87) 

Mas, segundo Arroyo <1979>, • na sua 

pr~tica de classe. a consci•ncia que vale é a sua 

consci~ncia e nlo o saber inculcado pela Escola ... • E essa 

consci,ncia da classe trabalhadora não é resgatada pela 

Escola Rural•. 
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CONSIDERAÇfES FINAIS 

Pensar a educa~âo e agricultura paulista no 

estado de São Paulo nos remete a problemas significativos de 

ordem histórica, s6cio-econ8mica e política. 

Na tentativa de entender as continuidades e 

descontinuidades do campo, fez-se necessário uma reordena~ão 

histórica do período que estudamos para o reconhecimento 

temporal da problemática da Escola Rural. 

Na questão sócio-economica e política, nosso 

objetivo voltou-se para uma análise do desenvolvimento da 

agricultura e suas contradi~aes tentando mostrar o caráter 

capitalista da economia desde a época colonial até 

desenvolvimento agropecuário atual e as peculiaridades 

referentes às cinco regiões destacadas para a pesquisa no 

estado de São Paulo. 

Em todos os momentos, o estudo sobr~ a 

agricultura nos mostrou a flagrante realidade rural paulista 
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onde inúmeras crianQas deixam os bancos escolares para 

servirem de mão-de-obra precoce, favorecendo a manutenQão 

dos privilégios da classe agro-industrial paulista. 

Dentro do contexto hist6rico-econBmico, a 

que está inserida no sistema oficial de 

ensino - reproduz relaQaes sociais de dominaQâo, por isso 

tentamos buscar uma explicaQâo <ou acrescentar dúvidas> para 

a problemática da Escola Rural, onde os alunos representam 

respostas e reflexos das transformaQ5es ocorridas no meio 

rural, expondo-se à dinâmica s6cio-econ8mica do 

agrícola e educacional •• 

setor 

O processo educativo é um processo político 

por estar 1 igado às estruturas de podei- economico e social e 

a Escola Rural não foge a essa regra, desconhecendo-se a 

realidade da crianQa do campo principalmente aquelas de 

idade escolar. 

Consideramos que, com relaQão ao ensino de 

Geografia, o ensino rural apresenta um quadro insatisfat6rio 

sobre o conteúdo desenvolvido; dos alunos entrevistados 

alguns nem sabiam o que era Geografia. Dentro do nosso 

entendimento a Geografia deve ser ensinada como ci~ncia que 

estuda e interpreta a realidade, colocando para a crianQa do 
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campo sua dimensão de cidadão-trabalhador, que deve 

conhecer, por exemplo, a realidade agrária vivida na sua. 

região, como e porqu~ existem as culturas nas quais eles 

trabalham. Assim estarão mais preparadas para a compreensão 

da organizaQão de seu espaQo, da reproduQão das relaQÕes nas 

quais está inserida, bem como da necessidade de conquistar 

seus direitos fundamentais, capazes de lhe garantir uma vida 

mais digna. 

Constatamos que este estudo pressupõe um 

levantamento de questões que não estão respondidas em sua 

totalidade, mas procurou marcar uma etapa da sua discussão. 

A partir da nossa preocupa~ão com os 

problemas da Escola Rural, estivemos comprometidos com a 

reflexão e com o repensar dos Cdes>caminhos da Escola Rural. 

Sobretudo gostaríamos de destacar o fato de 

que o nosso estudo é um passo na caminhada apenas iniciada, 

não somente em termos da compreensão da Escola Rural, mas 

através dessa compreensão, trilharmos caminhos que conduzem 

os homens a uma sociedade mais justa. 

Afinal ••• 

A Escola Rural é ••• uma escola desejada ••• 
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ANEXOS 



QUESTIONARIO I 

1 - DATA DA ENTREVISTA: __ __._ __ __._ __ _ 

2 - REGiao ADMINISTRATIVA 

3 - DIVIsao REGIONAL AGRÍCOLA 

4 - DIVIsao REGIONAL DE ENSINO 

5 - MUNICÍPIO: ______________ __ DISTRITO: ____________ _ 

6 - NOME DA ESCOLA=----------------------------------

7 - PROPRIEDADE PRIVADA - FAZENDA > 

PROPRIEDADE DE ESTADO 

SÍTIO 

OUTROS 

( ) 

) 

ESPECIFICAR=--------------------------------------

8 - TIPO DE ESCOLA : 

> EMERGêNCIA 

ISOLADA 

AGRUPADA 

> UEACS 

< > EEPG 



< > OUTROS 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

9 - DIST~NCIA DA CIDADE I VILA:~~~~~~~~~~~~ 

10 - TIPO DE CONSTRUÇ~O DA ESCOLA: 

CONCRETO < > BLOCO 

< > ALVENARIA 

- > MADEIRA 

< > OUTROS 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

11 - PRóXIMO A QUE VIAS DE ACESSO: 

< RODOVIA 

FERROVIA 

ESTRADAS VICINAIS 

> OUTROS 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

12 - POSSUI ELETRIFICAÇÃO NA PROPRIEDADE ? 

< > SIM < > N~O - E NA ESCOLA ? < > SIM < ) NÃO 



13 - POSSUI TELEFONE ? 

NA PROPRIEDADE < > SIM < > NÃO 

NA ESCOLA < > SIM < > NaD 

14 - HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DA ESCOLA : 

< MANHa TARDE 

15 - NôMERO DE SALAS DE AULA: 

< > SUFICIENTE < > INSUFICIENTE 

17 - Nól'IERO DE CLASSES POR Sl!:RIE: 

1A. S~IE ---

3A. SÉRIE ---

2A. SÉRIE ---

4A. ~RIE __ 

18 - S~RIES EM FUNCIONAMENTO : 

1A. SERIE 2A. SERIE __ 

3A. SERIE __ 4A. SERIE ---

19 - A ESCOLA OFERECE MERENDA ESCOLAR ? 

< > SIM < > NÃO 

ESPECIFICAR QUEM OFERECE: 

> NOITE 



20 - QUEM PREPARA A MERENDA ESCOLAR 1 

< > PROFESSOR < > ALUNOS 

< > MERENDEIRA < > OUTROS 

21 - SE A MERENDEIRA, QUEM A REMUNERA ? 

22 - A ESCOLA OFERECE : 

< > ASSIST~NCIA M~DICA 

< > ASSISTêNCIA DENTÁRIA 

< > PRIMEIROS SOCORROS 

< > OUTROS 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

23 - QUAIS AS CONDIÇOES ATUAIS DA ESCOLA ? 

EQUIPAMENTOS 

CONSERVAÇ~O 

ILUMINAÇ~O 

INSTAL.SANITÀRIAS 

BOA REGULAR PRECdRIA 

OUTROS -ESPECIFICAR=--~~~~~~~~~~~~~ 



A ESCOLA POSSUI: 

ÁGUA ENCANADA > POÇO ) OUTROS 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~--

24 - A ESCOLA MANTÉM ALGUM V~NCULO COM A COMUNIDADE ? 

SIM N~O 

SE SIM, ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~ 

25 - COMO É A FORMA DE PARTICIPAÇ~O ? 

FESTA -QUE TIPO? < ) NACIONAL > POPULAR 

ESPECIFICAR=~~~~~~~~~~~~~~~~~~--

< APM 

< > CONSERVAÇZ\O 

< OUTROS 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~--

26 - EXISTE UMA GRANDE ROTATIVIDADE DO<S> 

PROFESSOR<ES>? 

( ) SIM ( ) Nao 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~--



27 - DE QUE FORMA : 

< > SUBSTITUIÇ~O ) REMOÇ~O > OUTROS 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

28 - PRINCIPAIS CULTURAS AGRíCOLAS : 

CANA DE AÇUCAR CAFE:: 

< > MILHO < > SOJA 

> AMENDOIM < > FEIJÃO 

< FRUTAS ( > ALGODÃO 

LARANJA 

ARROZ 

) HORTALIÇAS 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

> OUTROS 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

29 - PERÍODOS DE PLANTIO : 

CULTURA:~~~~~~~~~~~~~ 

MESES < > JAN 

( ) MAi 

> SET 

> FEV 

< > .JUN 

( > OUT 

> MAR 

> .JUL 

> NOV 

> ABR 

< AGO 

< > DEZ 



MESES < 

( 

( 

> J'AN 

> MAi 

> SET 

( 

( 

( 

> FEV 

> J'UN 

> OUT 

( 

( 

( 

> MAR 

> J'UL 

> NOV 

CULTURA•~~~~~~~~~~~~~ 

MESES JAN 

( > MAi 

< > SET 

30 - TRATOS CULTURAIS: 

( 

> FEV 

> J'UN 

> OUT 

( 

> MAR 

> J'UL 

< > NOV 

( 

( 

( 

( 

> ABR 

> AGO 

> DEZ 

ABR 

> AGO 

< > DEZ 

JAN FEV MAR ABR MI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

CAPINA 

ADUBAÇÃO~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

PlLVERIZAÇIO ~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

COROM. 

OUTROS - ESPECIFICAR=~~~~~~~~~~~~~ 

31 - PERÍODO DA COLHEITA: 

CULTURA:~~~~~~~~~~~~~ 

MESES < 

( 

( 

> J'AN 

> MAI 

> SET 

( 

( 

( 

> FEV 

> J'UN 

> OUT 

( 

( 

( 

> MAR 

> J'UL 

> NOV 

< > ABR 

< > AGO 

< > DEZ 



CULTURA:~~~~~~~~~~~~~ 

MESES < > J'AN < > FEV < > MAR 

< > l'IAI < > J'UN < > J'UL 

< > SET < > OUT < > NOV 

CULTURA:~~~~~~~~~~~~~ 

MESES JAN 

MAI 

< > SET 

( 

FEV 

.JUN 

< > OUT 

MAR 

.JUL 

< > NOV 

32 - ESTRUTURA FUNDIÁRIA DA PROPRIEDADE DE : 

< > ABR 

< > AGO 

< > DEZ 

) ABR 

> AGO 

< > DEZ 

HA:~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~-

33 - CONDIÇõES DO PRODUTOR: 

< > PROPRIETÁRIO 

< > ARRENDATÁRIO 

< > PARCEIRO 

34 - RELAÇ~O DE TRABALHO: 

< > PROPRIETÁRIO 

< > ARRENDATÁRIO 

< > PARCEIRO ( > MEEIRO < > TERCEIRO < > QUARTEIRO 

< > POSSEIRO 

< > FAMILIAR 



( > ASSALARIADO 

> BóIA FRIA ( ) SIM ( > N~O 

> DIARISTA 

> SEMANALMENTE 

( QUINZENAL 

> MENSAL 

> OUTROS 

ESPECIFICAR: 



QUESTIONARIO II 

1 - DATA DA ENTREVISTA: 

2 - ESCOLA: 

3 - MUNICÍPIO: 

4 - TIPO DE ESCOLA: 

5 - HORÂRIO: 

6 - ALUNO: 

IDADE: __ SEXO: 

SÊRIE: < >1A. ( ) 2A. ( 3A. < 4A. < 

7 - DISTaNCIA DE SUA CASA À ESCOLA : 

8 - TEMPO GASTO PARA I R ~ ESCOLA 

9 - COMO CHEGA ATÊ A ESCOLA ? 



10- você GOSTA DE SEU HORARIO DE AULA ? 

11- você ACHA QUE o PERÍODO DE F~RIAS DA SUA ESCOLA t EM 

BOA ~POCA ? 

SIM > N~O POR QUÉ ? 

12- você GOSTA DE IR À ESCOLA ? 

SIM ) NAO POR QUÉ ? 

13- você FALTA MUITO À ESCOLA ? 

SIM ) N~D POR QUÉ ? 

14- O QUE MAIS ATRAI VOCÉ NA ESCOLA ? 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

15- GOSTARIA DE CONTINUAR SEUS ESTUDOS ? 

) SIM ) Nao POR QUÉ ? 

16- HA QUANTO TEMPO você EST~ ESTUDANDO ? 



17- você JÁ FOI REPROVADO NA ESCOLA ? 

SIM ) N~O - SE SIM QUANTAS VEZES:-----

EM QUE SÉRIE=--------~ 

E POR QUE ? 

18- SEUS PAIS MUDAM MUITO DE UM LUGAR PARA OUTRO ? 

SIM ) N~O 

POR QUE ? 

19- DURANTE SUA VIDA ESCOLAR QUANTAS VEZES JÁ MUDOU ? 

_____ POR QU~ ? 

20- VOCE TRABALHA ? 

) SIM 

SE SIM, ONDE ? 

> Nao 

E QUANTAS HORAS POR DIA ? 

21- voce GANHA PARA ISSO ? 

SIM ) N~O 

SE SIM, COMO ? 

22- FALTA A ESCOLA PARA IR TRABALHAR ? 

) SIM Nao 

SE SIM, EM QUE PERÍODO ? 

) PLANTIO ) TRATOS CULTURAIS ) COLHEITA 



23- QUAL ~ A ~POCA DO ANO DE MAIOR ABANDONO DA ESCOLA ? 

24- você JA SOFREU ALGUM ACIDENTE NO SEU TRABALHO ? 

) SIM > Nl:\O 

25- O SEU PAI É PROPRIET~RIO ? 

) SIM ) N~O 

26- ONDE ELE TRABALHA ? 

E QUAL A FORMA DE PAGAMENTO DO SEU PAI ? 

27- O SEU PROFESSOR FALTA MUITO ? 

>SIM ) N~O POR QUi:!: ? ---------

28- COMO É ENSINADA A GEOGRAFIA NA SUA ESCOLA ? 

29- você GOSTA DE GEOGRAFIA <ESTUDOS SOCIAIS> ? 

SIM ) Nao POR QUé:? ___________ _ 

30- QUE TIPO DE MATERIAL VOCé: USA NA ESCOLA ? 



31- OBTÉM OUTRAS INFORMAÇOES ALÉM DA ESCOLA ? POR EXEMPLO: 

< > RÁDIO < > TV < > 30RNAL < > LIVROS 

< > LIVROS < > OUTROS ESPECIFICAR:~~~~~~~-

32- OS ALUNOS CUIDAM DA ESCOLA ? 

> SIM ( ) NÃO 

DE QUE FORMA '? 

33- POSSUI HORTA NA ESCOLA ? 

C > SIM < > NÃO 

POR QU~ ? 

SE SIM, O QUE COLHEM DA HORTA É USADO NA MERENDA ? 

34- A3UDAM A FAZER A MERENDA ? 

( > SIM < > NÃO 

POR QU~ ? ~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

35- TOMA MERENDA DA ESCOLA ? 

< SIM > NÃO 

SE NÃO, O QUE TRAZ DE LANCHE ? 

36- A<S> CULTURA<S> AGRÍCOLAS QUE ÉCSÃO> PRODUZIDACS>, A 

ESCOLA CONTRIBUI ENSINANDO ALGUMAS TÉCNICAS ? 

< > SIM < > NÃO 



EM QUE DISCIPLINA? ~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

E COMO? ~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

37- COMO A ESCOLA DEVERIA SER, PARA QUE você PUDESSE 

APRENDER UMA PROFISS~O ? 

38- o QUE você GOSTARIA DE SER 1 

39- você 60STARIA DE ESTUDAR NA CIDADE 1 

< > SIM < > NÃO 

POR QUê 1 

40- QUANTOS IRMAOS você TEM ? 

41- QUANTOS ESTao NA ESCOLA ? 

OS OUTROS 3Â FORAM À ESCOLA 1 

< > SIM < > NaD 

SE N~O, POR QUê ? 

41- SEUS PAIS FORAM À ESCOLA ? 

< > SIM < > N~ 

QUE TIPO DE ESCOLA 1 ~~~~~~~~~~~~~~~ 

42- ESTUDA EM CASA AS LIÇÕES DE CASA ? 

( > Sil'I < > N~ 



43- voe~ TEM TEMPO PARA BRINCAR ? 

e ) SIM e ) NZSO 

POR QUê ? --------~--------------~--~~----~--~ 

QUANDO ? ----~----------------~----------------~-

44- o QUE você FAZ NO SEU DIA DE DESCANSO ? 

45- QUAL A SUA ALIMENTAçao NO DIA A DIA ? 

46- você SE ALIMENTA BEM ? 

e ) SIM ( ) Nao 

POR Ql.Jê ? ------------------------~~--~~--~----

47- A RENDA DA SUA FAMÍLIA DÃ PARA VIVER ? 

e ) SIM ( ) Nao 

POR QUê ? ~--------~----------~~----------------



QUESTICINÃRIO III 

1 - DATA DA ENTREVISTA:~---'------'----

2 - REGIÃO ADMINISTRATIVA : ~--------------------------~ 

3 - DIVIS~O REGIONAL AGRÍCOLA : 

DIVIS~O REGIONAL DE ENSINO : 

4 - MUNICÍPIO : 

5 - FAZENDA : 

SÍTIO:~--------------------~~------~------~~~ 

6 - IDADE: __ SEXO MASC < > FEM ( ) 

PEQUENO PRORPIETÁRIO: HA•~----~--------~---

8 - PEQUENO PRODUTOR FAMILIAR:~------------------------

9 - N~O PROPRIETÁRIO - RELAÇ~O DE TRABALHO 

PARCEIRO 

( ) MEEIRO 

( ) ARRENDAT~RIO 

( ) ASSALARIADO 

( ) DIARISTA 

( ) OUTROS - ESPECIFICAR 



10 - ONDE MORA O PROPRIETÁRIO DA TERRA ? 

11 - CULTURA PREDOMINANTE------------------------------~ 

PECU'4RIA 

12 - PODE USAR A TERRA DO PROPRIETÂRIO PARA CULTIVAR 1 

< > SIM < > NÃO 

13 -VOQ! VENDE O EXCEDENTE DA PRODUÇ~O ? 

< > SIM < > NÃO 

PARA QUEM ? ---------------------------------------

ESPECIFICAR=---------------------------------------

14 - ACHA 3USTO o QUE voce GANHA 1 

< > SIM < > N~ 

POR QU~ ? -----------------------------------------

15 - QUAL O TIPO DE SUA MORADIA 1 

< TIJOLO > MADEIRA < > BAIRRO < > OUTRA 

ESPECIFICAR=---------------------------------------

16 - QUANTOS FILHOS TEM ? 

17 - QUANTOS COl'IODOS POSSUI SUA CASA ? --~~~~~~~--



18 - NA SUA CASA POSSUI 

( ) LUZ EL~TRICA ) INSTALAÇZ\0 SANITÁRIA 

FOSSA ) ~GUA ENCANADA ( > RÁDIO ) TV 

TELEFONE 

19 - ONDE FAZ SUAS COMPRAS ? 

20 - FICA LONGE DAQUI ? 

21 - A PRODUÇ~O AGRÍCOLA ~ MUITO GRANDE ? 

22 - NESSE TIPO DE AGRICULTURA SZ\O NECESSÁRIOS PRODUTOS 

QU:tMICOS ? 

< > SIM < ) NZ\O 

SE SIM, QUAIS ? 

23 - ONDE ADQUIRE OS INSUMOS TÉCNICOS PARA A PRODUÇ~O ? 

24 - DE ONDE RECEBE ASSlST~NCIA TÉCNICA ? 

< >ESTADO >COOPERATIVA >EMPRESA > OUTROS 

25 - RECEBE ALGUM TREINAMENTO NA ÁREA DE PRODuçao ? 

< > SIM < > Nao 



26 - O TREINAMENTO É IMPORTANTE PARA O SEU TRABALHO ? 

27 - voe~ TEM DIREITO A 

INPS 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

) FGTS > OUTROS 

28 - FAZ PARTE DE SINDICATO ? 

< > SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS 

< > SINDICATO DOS PROPRIETÁRIOS RURAIS 

< > OUTROS 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 



QUESTIONÁRIO IV 

1 - DATA DA ENTREVISTA 

2 - ESCOLA 

MUNICÍPIO 

DRE DE 

3 - IDADE SEXO > MASC ( ) FEM 

4 - FORMAÇ~O : 

( ) LEIGO 

MAGISTt!RIO COMPLETO 

INCOMPLETO 

( ) UNIVERSITÁRIO ( > COMPLETO 

( > INCOMPLETO 

ÁREA 

5 - CARGO/FUNÇ~O 

> EFETIVO 

( ) OFA - OCUPANTE DE FUNçao ATIVIDADE 

> OUTROS ESPECIFICAR: 



6 - EM QUANTOS PERíODOS TRABALHA ? 

() 1 () 2 ) 3 

TRABALHA EM OUTRO LUGAR ? 

ESPECIFICAR: 

7 - PARA QUE StRIE<S> TRABALHA NESTA ESCOLA ? 

B - QUANTO TE"PO TEM DE EXPERIÊNCIA EM ZONA RURAL ? 

9 - POR QUE LECIONA NA ZONA RURAL ? 

10 - TEM CONTATO COM OS ALUNOS FORA DO PERíODO DE AULA ? 

( > SIM < > N~O POR QU~ ? ----------

11 - voe~ TEM OPORTUNIDADE DE CONTATO COM AS FAMÍLIAS DE 

SEUS ALUNOS ? 

< > SIM < > NÃO 



12 - voce ACHA IMPORTANTE ESSE CONTATO ? 

< > SIM < > N~O 

13 - QUAL A SUA ORIGEM ? 

REGI~O 

14 - ONDE RESIDE ? 

< > CIDADE < > LOCAL DA ESCOLA 

15 - SE RESIDIR FORA DO LOCAL DA ESCOLA 

( > VIA~A DIARIAMENTE 

< > PENSIONISTA 

ESPECIFICAR1~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

16 - SE VIA~A DIARIAt1ENTE, QUAL O TRANSPORTE UTILIZADO ? 

< > CARRO PROf>R 1 O < > DE CARONA 

< > ONIBUS < > OUTROS 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

17 - AS ESTRADAS DE ACESSO ~ ESCOLA SÃO TRANSITÁVEIS O ANO 

TODO ? 

< > SIM < > N~O POR QU~? 



18 - QUAIS OS PROBLEMAS ENFRENTADOS COM TRANSPORTE DURANTE 

O ANO ? 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

19 - QUAL A DISTaNCIA PERCORRIDA ATE SUA ESCOLA ? 

20 - TEM GASTOS COM DESLOCAMENTOS ATE A ESCOLA ? 

< > SIM < > NÃO 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

21 - O SEU SALÁRIO ~ COMPENSADOR 1 

) SIM ( ) Nao 

POR QU!? 

22 - você TEM ALGUMA ORIENTAÇ~O ESPEC%FICA PARA o ENSINO NA 

ZONA RURAL 1 

SIM > N~O 

23 - você UTILIZA o GUIA CURRICULAR E os SUBS~DIOS DA S.E. ? 

( > SIM C > N~O 

POR QUê? 



24 - o QUE você 3UL6A IMPORTANTE ENSINAR AO ALUNO DE ZONA 

RURAL ? 

25 - PARA DESENVOLVER A SUA PROGRAMAÇ~O, QUAIS OS RECURSOS 

PR~TICOS UTILIZADOS ? 

< > CARTILHA - QUAL? ~~~~~~~~~~~~~~~ 

< > LIVRO QUAL? 

SE ~O, QUE TIPO DE MATERIAL DEVERIA SER UTILIZADO ? 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

ê7 - QUAIS os PRINCIPAIS PROBLEMAS QUE você DETECTA NOS 

ALUNOS DA ZONA RURAL ? 

< > CARêNCIAS NUTRICIONAIS 

< > CONDIÇOES DE SAÚDE 

) A INSTITUIÇ~O N~O ~ PRIORITÃRIA 

) GRAU DE INSTRUÇÃO DOS PAIS 

< > OUTROS 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 



28 - O QUE DEVERIA SER MODIFICADO NA ESCOLA RURAL PARA QUE 

ELA ATENDESSE AO INTERESSE DO ALUNO ? 

( ) ADEQUAÇao CURRICULAR 

> INFRA-ESTRUTURA 

LAZER 

ENSINO DE TÉCNICAS AGRtCOLAS 

> OUTROS 

29 - O DIRETOR/SUPERVISOR VISITA SUA ESCOLA ? 

> SIM > N~O 

SE SIM, QUAL A FINALIDADE DA VISITA 

30 - QUANTAS MATRfCULAS FORAM RECEBIDAS NO COMEÇO DO ANO ? 

31 - NOS áLTIMOS ANOS O NáMERO DE MATRtCULAS TEM : 

( > AUMENTADO 

MANTIDO 

DIMINUÍDO 

POR QUê?~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 



32 - QUANTOS NAS Sl!RIES : 

1A. 2A. 3A. 4A. 

33 - QUANTOS ESTael FREQUENTANDO NAS Sl!:RIES : 

1A. 2A. 3A. 4A. 

34 - HAVENDO DIFERENÇA ENTRE MATRICULADOS E FREQUENCIA 

ATUAL, COMO SE EXPLICA ESSA EVAsao ? 

< > TRANSFERi!:NCIA/MUDANÇA 

< > DISTISNCIA PARA TRABALHAR 

< > FALTA DE COl1PROMISSO COM A ESCOLA 

< > DOENÇA 

< > OUTROS 

ESPECIFICAR•~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

35 - OS ALUNOS S2'0 ASSÍDUOS ? 

> SIM < > NÃO 

POR QUê? 

36 - QUAL A CAUSA DA FREQUêNCIA IRREGULAR ? 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 



37 - ESTA IRREBULARIDADE PRE3UDICA O RENDIMENTO DO ENSINO 

NA APRENDIZAGEM ? 

< > SIM < > NZ50 

POR QU~?~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

38 - QUAIS os PROCEDIMENTOS QUE voce USA COM os ALUNOS QUE 

DEIXAM A ESCOLA POR UM CERTO TEMPO 1 

ESPECIFICAR:~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

39 - O QUE 3ULBA NECESS~IO FAZER PARA ADAPTAR O CURRÍCULO 

<SE>, TENDO EM VISTA A CLIENTELA DA ZONA RURAL ? 

40 - O QUE ACHA MAIS IMPORTANTE QUE O ALUNO DOMINE NO FINAL 

DO CURSO <04 ANOS> EM TERMOS DE CONHECIMENTO E 

HABILIDADES 1 

ESPECIFICAR•~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

41 - DEVEM EXISTIR ESCOLAS EM ZONA RURAL ? 

< > SIM < ) NÃO 

POR QU~?~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 



42 - QUAL O CURR~CULO OFICIAL PARA A DISCIPLINA DE ESTUDOS 

SOCIAIS ? 

ESPECIFICAR: ______________________________ ~------------

43 - VOC! CONCORDA COM ELE 1 

SIM ) N~O 

POR QUê?~------------~----------------~-------------

44 - O QUE, EFETIVMENTE, DESENVOLVE NESTA DISCIPLINA ? 

ESPECIFICAR=------------------------------~------------

45 - DE QUE FORt1A você TRABALHA os CONTECJDOS DE GEOGRAFIA? 

ESPECIFICAR: ____________ ~------------------------------

46 - o QUE você ACHA DO CURRÍCULO OFICIAL PARA AS ESCOLAS DE 

1o. GRAU EM ZONA RURAL ? 

< > ADEQUADO 

< > Na0 ADEQUADO - POR Ql.Jê ? ~----------~------------
ESPECIFICAR 1 ______________________________ ~------------



47 - ".\ ESCOLA RURAL t DIFERENTE DA ESCOLA DA ZONA URBANA ? 

< > SI" < > N250 - EM Ql.Je? _________ ,.. 

ESPECIFICAR:~-----~-~~---~~~~~~-~ 

48 - O CALENDARIO ESCOLAR DA ZONA RURAL DEVE SER O MESMO DA 

ZONA URBANA '? 

< > SIM ( ) Na() -POR QUI!? ---------

ESPECIFICAR:~~--~~~-~----~~~-~~-~ 

49 - PARA VOCê QUAIS OS OB.JETIVOS REAIS DA ESCOLA RURAL ? 

ESPECIFICAR:~---~~~-~----~~~~~--~ 

50 - A ESCOLA RURAL ATINGE ESSES OBJETIVOS 1 

( ) SIM C > NZSO -POR at.n!? ---------



31 - A ESCOLA RURAL TEM SOFRIDO TRANSFDR11AÇOES ? 

< ) SIM < > Na0 -POR &lUê? ---------

52 - ESTA ESCOLA TEM ALGUMA VINCULAÇÃO <NA RELAÇAO ENSINO/ 

APRENDIZAGEM> COM O TIPO DE PRODUÇIO AGRl'.COLA DA 

RE6I2'D ? 

< > SIM e > NIO -cottO? 

33 - VOCê ACHA QUE A ESCOLA DE ZONA RURAL REPRODUZ A 

IDECLOGIA DOl'IINANTE E A DOMINAÇaD DE CLASSE ? 

< > SIM < > NaO -POR Qu@? ----------

34 - QUAL ~ O PSttODO DE ttAIOR ABANDONO DA ESCOLA ? 



55 - EXISTE ALGUM TIPO DE RELAÇ~O ENTRE O PROPRIETÁRIO E A 

ESCOLA ? 

< > SI" ( ) Nao -QUAL? 



A digitalização deste documento foi possível graças ao investimento do 

Programa de Pós-graduação em Geografia Humana (PPGH-FFLCH-USP) e 

realizada com recursos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001. Essa ação 

integra as atividades de comemoração dos 50 anos do PPGH no ano de 2021. 

Para mais informações sobre o PPGH e sua história, visite a página do 

programa: http://ppgh.fflch.usp.br/. 

 

http://ppgh.fflch.usp.br/
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